
04/09/2025

Número: 0843430-58.2023.8.19.0001 
 

Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 Órgão julgador: 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 
 Última distribuição : 10/04/2023 

 Valor da causa: R$ 100.000,00 

 Assuntos: Administração judicial 
 Nível de Sigilo: 0 (Público) 
 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Advogados

Light Serviços de Eletricidade SA (AUTOR)

DIONE VALESCA XAVIER DE ASSIS (ADVOGADO)

FELIPE BRANDAO ANDRE (ADVOGADO)

LETICIA WILLEMANN CAMPANELLI (ADVOGADO)

PABLO DE CAMARGO CERDEIRA (ADVOGADO)

MAURO TEIXEIRA DE FARIA (ADVOGADO)

GIOVANA SOSA MELLO (ADVOGADO)

LUIZ ROBERTO AYOUB (ADVOGADO)

FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO (ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO (ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

VANDERSON MACULLO BRAGA FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

THIAGO DIAS DELFINO CABRAL (ADVOGADO)

BEATRIZ VILLA LEAO FERREIRA (ADVOGADO)

DANIEL SOUZA ARAUJO (ADVOGADO)

LAJES ENERGIA SA (AUTOR)

DIONE VALESCA XAVIER DE ASSIS (ADVOGADO)

FELIPE BRANDAO ANDRE (ADVOGADO)

LETICIA WILLEMANN CAMPANELLI (ADVOGADO)

PABLO DE CAMARGO CERDEIRA (ADVOGADO)

MAURO TEIXEIRA DE FARIA (ADVOGADO)

GIOVANA SOSA MELLO (ADVOGADO)

LUIZ ROBERTO AYOUB (ADVOGADO)

FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO (ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO (ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

VANDERSON MACULLO BRAGA FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

THIAGO DIAS DELFINO CABRAL (ADVOGADO)

BEATRIZ VILLA LEAO FERREIRA (ADVOGADO)

DANIEL SOUZA ARAUJO (ADVOGADO)

LIGHT S/A (AUTOR)



 

DIONE VALESCA XAVIER DE ASSIS (ADVOGADO)

FELIPE BRANDAO ANDRE (ADVOGADO)

LETICIA WILLEMANN CAMPANELLI (ADVOGADO)

PABLO DE CAMARGO CERDEIRA (ADVOGADO)

MAURO TEIXEIRA DE FARIA (ADVOGADO)

GIOVANA SOSA MELLO (ADVOGADO)

LUIZ ROBERTO AYOUB (ADVOGADO)

FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO (ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO (ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

VANDERSON MACULLO BRAGA FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

THIAGO DIAS DELFINO CABRAL (ADVOGADO)

BEATRIZ VILLA LEAO FERREIRA (ADVOGADO)

DANIEL SOUZA ARAUJO (ADVOGADO)

LIGHT ENERGIA S.A (AUTOR)

DIONE VALESCA XAVIER DE ASSIS (ADVOGADO)

FELIPE BRANDAO ANDRE (ADVOGADO)

LETICIA WILLEMANN CAMPANELLI (ADVOGADO)

PABLO DE CAMARGO CERDEIRA (ADVOGADO)

MAURO TEIXEIRA DE FARIA (ADVOGADO)

GIOVANA SOSA MELLO (ADVOGADO)

LUIZ ROBERTO AYOUB (ADVOGADO)

FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO (ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO (ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

VANDERSON MACULLO BRAGA FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

THIAGO DIAS DELFINO CABRAL (ADVOGADO)

BEATRIZ VILLA LEAO FERREIRA (ADVOGADO)

DANIEL SOUZA ARAUJO (ADVOGADO)

LIGHT S/A (RÉU)

HERBERT CAMPOS DUTRA (ADVOGADO)

Outros participantes

MARIANA FREITAS DE SOUZA (INTERESSADO)

MARIANA FREITAS DE SOUZA (ADVOGADO)

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA

(ADMINISTRADOR JUDICIAL)

GUSTAVO BANHO LICKS (ADVOGADO)

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MASSAS FALIDAS DA

CAPITAL ( 400137 ) (INTERESSADO)

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

(INTERESSADO)

PROCURADORIA DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO

(INTERESSADO)

PROCURADORIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

(INTERESSADO)

fazenda nacional (INTERESSADO)

LUCIANO BANDEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS

(ADMINISTRADOR JUDICIAL)

LUCIANO BANDEIRA ARANTES (ADVOGADO)



Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

213674952 01/08/2025
12:24

mandado de pagamento Informação

213674955 01/08/2025
12:24

mandado de pagamento dos depósitos de 10.06.25
licks

Outros Anexos

213694060 01/08/2025
13:11

Certidão Certidão

214378765 04/08/2025
19:13

COMUNICA RESULTADO DE AGRAVO Informação

214378767 04/08/2025
19:13

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT AI
(DEC MONOC)

Decisão Monocrática Segundo Grau

214378768 04/08/2025
19:13

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT AI
(TRÂNSITO)

Certidão de Trânsito em Julgado

214378786 04/08/2025
19:32

RESULTADO DE AGRAVOS Informação

214381263 04/08/2025
19:32

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT DE
AGRAVO (ACÓRDÃO ED)

Acórdão

214381265 04/08/2025
19:32

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT DE
AGRAVO (TRÂNSITO EM JULGADO)

Certidão de Trânsito em Julgado

214381267 04/08/2025
19:32

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT DE
AGRAVO(2)

Outros Anexos

214381268 04/08/2025
19:32

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT DE
AGRAVO(2) (ACÓRDÃO)

Acórdão

214381269 04/08/2025
19:32

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT DE
AGRAVO(2) (ACÓRDÃO ED)

Acórdão

214381271 04/08/2025
19:32

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT DE
AGRAVO(2) (DEC.MONOC)

Decisão Monocrática Segundo Grau

214381272 04/08/2025
19:32

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT DE
AGRAVO(2) (TRÂNSITO)

Certidão de Trânsito em Julgado

214381275 04/08/2025
19:32

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (3)

Outros Anexos

214381277 04/08/2025
19:32

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (3) (ACÓRDÃO)

Acórdão

214381278 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (3) (DEC. MONOC)

Decisão Monocrática Segundo Grau

214381279 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (3) (TRÂNSITO)

Certidão de Trânsito em Julgado

214381280 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (4)

Outros Anexos

214381282 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (4) (DEC.MONOC)

Decisão Monocrática Segundo Grau

214381284 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (4) (ACÓRDÃO)

Acórdão

214381287 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (4) (DEC.MONOC 2)

Decisão Monocrática Segundo Grau

214381289 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (4) (TRÂNSITO)

Certidão de Trânsito em Julgado

214381299 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (5)

Outros Anexos

214381300 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (5) (ACÓRDÃO)

Acórdão

214383701 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (5) (DEC.MONOC)

Decisão Monocrática Segundo Grau

214383702 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (5) (TRÂNSITO)

Certidão de Trânsito em Julgado

214383704 04/08/2025
19:33

0843430-58 OF 12ª CÂMDIRPRIV RESULT
AGRAVO (6)

Outros Anexos

215083884 06/08/2025
17:47

AJ - MANIFESTAÇÃO Petição

215091745 06/08/2025
18:05

Honorários Licks Requisição de Mandado de Pagamento



215092544 06/08/2025
18:05

COMPROVANTE_LIGHT_25ª Parcela Outros Anexos

215093128 06/08/2025
18:05

BOLETO_LIGHT_25ª Parcela Outros Anexos

216456306 12/08/2025
13:23

Petição Petição

216456333 12/08/2025
13:23

RMA LIGHT JULHO 2025 Outros documentos

216459152 12/08/2025
13:27

Petição Petição

216459157 12/08/2025
13:27

RMA LIGHT JULHO 2025 Outros documentos

216459156 12/08/2025
13:27

Questionamentos Light - JULHO/2025 Outros documentos

219523465 22/08/2025
12:29

Informação Informação

221782882 30/08/2025
02:15

guia-acolhimento.pdf Guias de Recolhimento/ Deposito/
Custas



Num. 213674952 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA - 01/08/2025 12:24:14
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080112241395000000202971858
Número do documento: 25080112241395000000202971858
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:56

mandado de pagamento dos depósitos de 10.06.25 licks



Num. 213674955 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA - 01/08/2025 12:24:14
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080112241407100000202971861
Número do documento: 25080112241407100000202971861
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:56

Página 1

1900132096801 0024Conta/Pcl Resgatada..:
JuridicaTipo Beneficiario....:
30.835.559/0001-00CPF/CNPJ Beneficiario:
LICKS SOCIEDADE DE ADVOGADOSBeneficiario.........:

30.835.559/000CNPJ Titular Cta.:JuridicaTipo Pessoa Conta....:
00.000.050.038-4Conta/Dv.............:
310Agência..............:

ITAU UNIBANCONome Banco.......:000000341Banco................:
Cta CorrenteTipo Conta.......:Transf. entre BancosFinalidade...........:
0,00Tarifa...........:0,00IR...................:
23.07.2025Calculado em.....:598.580,73Valor................:
Valor em RealTipo Valor.......:0002Numero da Solicitacao:

1900132096801 0023Conta/Pcl Resgatada..:
JuridicaTipo Beneficiario....:
30.835.559/0001-00CPF/CNPJ Beneficiario:
LICKS SOCIEDADE DE ADVOGADOSBeneficiario.........:

30.835.559/000CNPJ Titular Cta.:JuridicaTipo Pessoa Conta....:
00.000.050.038-4Conta/Dv.............:
310Agência..............:

ITAU UNIBANCONome Banco.......:000000341Banco................:
Cta CorrenteTipo Conta.......:Transf. entre BancosFinalidade...........:
0,00Tarifa...........:0,00IR...................:
23.07.2025Calculado em.....:598.580,73Valor................:
Valor em RealTipo Valor.......:0001Numero da Solicitacao:

13/11/202516/07/2025
Data de ValidadeData de Expedicao
90.400.888/0001-4260.444.437/0001-46
CPF/CNPJ RéuCPF/CNPJ Autor
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE
ReuAutor

08434305820238190001
Numero do Processo

3 VARA EMPRESARIALRIO DE JANEIRO
Vara/ServentiaComarca

TRIB. JUSTIÇA RIO DE JANEIRO - RJ
PODER JUDICIARIO

ALVARA ELETRONICO DE PAGAMENTO N 20250716142208062874 

TOTAL DE PAGAMENTOS INFORMADOS NO MANDADO: 002

Gravado em 16/07/2025 14:22 por JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA
Finalizado em 23/07/2025 17:36 por MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA
Assinado em 30/07/2025 21:37 por VICTOR AGUSTIN CUNHA JACCOUD DIZ TORRES
Pago em 01/08/2025 10:21 por Banco do Brasil



Num. 213694060 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA - 01/08/2025 13:11:50
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080113115092400000202989016
Número do documento: 25080113115092400000202989016
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:56

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Comarca da Capital

3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 

Palácio da Justiça, Avenida Erasmo Braga 115, Centro, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP:

 

CERTIDÃO  

 

      Processo: 0843430-58.2023.8.19.0001

      Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129)

      AUTOR: LIGHT S/A, LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE SA, LIGHT ENERGIA S.A, LAJES ENERGIA SA

       

 

CERTIFICO que digitei um mandado de pagamento referente aos dois depósitos feitos em 10/06/2025 e ao 
depósito feito em 18/07/2025, em favor de LUCIANO BANDEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
conforme requerido no id 210314135 e já determinado na r. decisão de id 105629260, a ser debitado na 
conta judicial nº 1900132096801.

 

 

RIO DE JANEIRO, 1 de agosto de 2025.

 JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 819202513941769

Nome original: Descarte AI 0065179-70.2023.8.19.0000.pdf

Data: 30/07/2025 17:50:11

Remetente: 

Vera Sayoko Shiraki

SECRETARIA DA 12a CAMARA DE DIREITO PRIVADO

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício nº 2777 2025 - comunica o trânsito em julgado e solicita o cumprimento da res

olução nº 11 2008 referente ao AI 0065179-70.2023.8.19.0000 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Ao Exmo. Sr.
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE(A) CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
Rua Dom Manuel, nº 37 – Sala 332 – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090

Tel.: + 55 21 3133-6014 / + 55 21 3133-6304 – E-mail: 12cdirpriv@tjrj.jus.br

Ofício nº 2777/20205
Ref. ao Processo Originário: 0843430-58.2023.8.19.0001

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Juiz,

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para comunicar que 
transitou em julgado o(a) acórdão/decisão prolatado(a) no(a) AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0065179-70.2023.8.19.0000, em que são partes BANCO 
SANTANDER BRASIL S.A.  e LIGHT S/A  E OUTROS.

Desta forma, por se tratar de processo eletrônico, solicito a V. Exa. que 
determine a visualização e impressão das peças a que se refere o Inciso I do Artigo 1º, 
da Resolução nº 11/2008, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, anexando-as à ação 
originária para prosseguimento.

Respeitosamente,

ROSANE ROSALVO SANTOS
Secretária da 12ª Câmara de Direito Privado

VERASHIRAKI

30/07/2025 17:49:24

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0065179-70.2023.8.19.0000 
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 
AGRAVADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 
 

 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERDA SUPER-
VENIENTE DO OBJETO. RECURSO NÃO CO-
NHECIDO. 
1. O mérito do recurso interposto não será anali-
sado, pois as partes manifestaram-se requerendo 
a perda superveniente do objeto.  
2. Por tais fundamentos, não se conhece o recurso 
por ausência superveniente do interesse recursal, 
na forma do art. 932, inciso III, do Código de Pro-
cesso Civil. 
3. Recurso não conhecido. 
 
 

 
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a 

decisão do Juízo da 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 
que, consoante índex 69550044, deferiu parcialmente a tutela de ur-
gência requerida para determinar a suspensão, em caráter de ur-
gência, dos atos jurídicos de renúncias às coobrigações da Light 
Holding nos Instrumentos Jurídicos de 12.01.2015 e de 23.04.2018, 
determinando a expedição de ofícios aos Juízos da 4ª e 6ª Varas Cí-
veis do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo (processos n.º 
1097880-63.2023.8.26.0100 e n.º 1097883-18.2023.8.26.0100). 

 
O agravante, às fls. 02-37(000002), alegou, em sínte-

se, ter renunciado, de forma irrevogável e irretratável, às garantias 
prestadas pela Light S.A. em relação aos Contratos Derivativos, 
complementados pelas operações de swap números 19954651 e 
19954686, em que figuram como devedoras principais a Light Ener-
gia S.A. e a Light Serviços de Eletricidade S.A., respectivamente.  
Afirmou que ao abdicar às garantias, liberou a recuperanda Light 
S.A. de quaisquer obrigações em relação aos referidos créditos, 
mantendo intacto o seu direito em relação às devedoras principais, 
invocando o disposto no art. 387 do Código Civil.  Assim, ante a ex-
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tinção da obrigação da Light S.A., argumentou que deixou de se 
submeter ao processo de recuperação judicial, tendo em vista que 
não mais possui créditos contra a recuperanda, razão pela qual rela-
tou ter ajuizado, perante a 4ª e 6ª Varas Cíveis de São Paulo, exe-
cuções contra a Light Energia e Light Sesa. 

 
Sustentou a nulidade da decisão agravada, pois (i) in-

competente o juízo da recuperação para processar e julgar deman-
das que visem modificar relações jurídicas mantidas entre a recupe-
randa ou suas coobrigadas e terceiros; (ii) é válida e eficaz a renún-
cia à garantia, pois ato unilateral por definição e, por óbvio, indepen-
de da anuência de quem quer que seja; e (iii) a competência do juízo 
da recuperação é limitada às obrigações financeiras “espelhadas” na 
holding. 

 
Por fim, asseverou que as concessionárias de energia 

elétrica não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial, nos ter-
mos do art. 18 da Lei n.º 12.767/12. 

 
Requereu a reforma da decisão agravada a fim de re-

vogar a tutela de urgência que suspendeu os efeitos da renúncia do 
agravante aos avais concedidos pela Light S.A. nos Contratos de 
Derivativos. 

 
Efeito suspensivo indeferido às fls. 43-45 (000043). 
 
Contrarrazões às fls. 61-85 (000061). 
 
Manifestação do Ministério Público às fls. 162-165 

(000162). 
 
 
RELATADOS.  DECIDE-SE. 
 

 
O mérito do recurso interposto não será analisado, pois 

as partes, às fls. 652 (000652), manifestaram-se requerendo o reco-
nhecimento da perda superveniente do objeto.  
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Por tais fundamentos, não se conhece o recurso por 
ausência superveniente do interesse recursal, na forma do art. 932, 
inciso III do Código de Processo Civil. 1 

 
              Rio de Janeiro, 28 de maio de 2025. 

 
           DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

      RELATOR  
 

                                                           
1 Art. 932.  Incumbe ao relator: 
(...) 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especifi-
camente os fundamentos da decisão recorrida; 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0065179-70.2023.8.19.0000

C E R T I D Ã O  D E  T R Â N S I T O  E M  J U L G A D O

Certifico que o(a) acórdão/decisão retro transitou em julgado em 
26/06/2025, dia útil imediatamente subsequente ao término do prazo recursal.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 2025.

VERA SAYOKO SHIRAKI

***

C E R T I D Ã O

Certifico que no(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0065179-
70.2023.8.19.0000, em que são partes BANCO SANTANDER BRASIL S.A.  e LIGHT S/A  
E OUTROS, as custas foram corretamente recolhidas.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 2025. 

VERA SAYOKO SHIRAKI

VERASHIRAKI

25/07/2025 14:27:26

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 819202513875761

Nome original: Descarte AI 0053766-60.2023.8.19.0000.pdf

Data: 16/07/2025 15:25:22

Remetente: 

Vera Sayoko Shiraki

SECRETARIA DA 12a CAMARA DE DIREITO PRIVADO

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício nº 2419 2025 - comunica o trânsito em julgado e solicita o cumprimento da res

olução nº 11 2008 referente ao AI 0053766-60.2023.8.19.0000



Num. 214378786 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 04/08/2025 19:32:56
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080419334791100000203638966
Número do documento: 25080419334791100000203638966
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:57

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Ao Exmo. Sr.
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE(A) CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
Rua Dom Manuel, nº 37 – Sala 332 – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090

Tel.: + 55 21 3133-6014 / + 55 21 3133-6304 – E-mail: 12cdirpriv@tjrj.jus.br

Ofício nº 2419/2025
Ref. ao Processo Originário: 0843430-58.2023.8.19.0001

Rio de Janeiro, 16 de julho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Juiz,

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para comunicar que 
transitou em julgado o(a) acórdão/decisão prolatado(a) no(a) AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0053766-60.2023.8.19.0000, em que são partes BANCO 
SANTANDER BRASIL S.A.  e LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A  E OUTROS.

Desta forma, por se tratar de processo eletrônico, solicito a V. Exa. que 
determine a visualização e impressão das peças a que se refere o Inciso I do Artigo 1º, 
da Resolução nº 11/2008, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, anexando-as à ação 
originária para prosseguimento.

Respeitosamente,

ROSANE ROSALVO SANTOS
Secretária da 12ª Câmara de Direito Privado

VERASHIRAKI

16/07/2025 15:24:24

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO  
N.º 0053766-60.2023.8.19.0000 
EMBARGANTES: LIGHT S.A. E OUTRAS 
EMBARGADO: BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
1. Omisso o julgado em relação ao pedido de per-
da superveniente do objeto, “com relação ao pedi-
do de revogação dos efeitos protetivos do stay pe-
riod à Light Energia S.A., especificamente no que 
se refere aos Créditos Excluídos”. 
2. Assim, a fim de integrar a decisão embargada, 
indefiro o pedido formulado, uma vez que tal pleito 
deverá ser analisado ao final, quando do julgamen-
to do agravo de instrumento, após o decurso do 
prazo de suspensão requerido e deferido. 
3.  Recurso provido, mas sem efeitos infringentes.  

 
A C Ó R D Ã O 

 
Vistos, relatados e discutidos estes Embargos de Decla-

ração no Agravo de Instrumento n.º 0053766-60.2023.8.19.0000, em 
que são embargantes LIGHT S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E OU-

TRAS e embargado BANCO SANTANDER BRASIL S.A.. 
 
Acordam os Desembargadores que integram a 12ª Câ-

mara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, por unanimidade de votos, em conhecer os embargos inter-
postos e a eles dar provimento para suprir a omissão alegada, mas 
sem efeitos infringentes.  

 
V O T O 

 
Trata-se de Embargos de Declaração visando integrar 

a decisão de fls. 696 (000696), que deferiu a suspensão requerida 
pelas partes, às fls. 696/697 (000696).  

 
As embargantes, às fls. 829-832 (000829), alegaram 

omissão do julgado em relação à perda superveniente de parte do 
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objeto deste recurso, com relação ao pedido de revogação dos efei-
tos protetivos do stay period à Light Energia S.A., no que se refere 
aos créditos excluídos. 

 
Contrarrazões às fls. 847-848 (000847).  
  
É O RELATÓRIO. 
 
De fato, omisso o julgado em relação ao pedido de per-

da superveniente do objeto, “com relação ao pedido de revogação 
dos efeitos protetivos do stay period à Light Energia S.A., especifi-
camente no que se refere aos Créditos Excluídos”. 

 
Assim, a fim de integrar a decisão embargada, indefiro 

o pedido formulado, uma vez que tal pleito deverá ser analisado ao 
final, quando do julgamento do agravo de instrumento, após o decur-
so do prazo de suspensão requerido e deferido. 

 
Por tais fundamentos, conhecem-se os embargos de 

declaração e a eles dá-se provimento para suprir a omissão alegada, 
mas sem efeitos infringentes.  

     
          Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2024. 
  
    DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

                                                          RELATOR 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0053766-60.2023.8.19.0000

C E R T I D Ã O  D E  T R Â N S I T O  E M  J U L G A D O

Certifico que o(a) acórdão/decisão retro transitou em julgado em 
04/06/2025, dia útil imediatamente subsequente ao término do prazo recursal.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2025.

VERA SAYOKO SHIRAKI

***

C E R T I D Ã O

Certifico que no(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0053766-
60.2023.8.19.0000, em que são partes BANCO SANTANDER BRASIL S.A.  e LIGHT 
SERVICOS DE ELETRICIDADE S A  E OUTROS, as custas foram corretamente 
recolhidas.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2025. 

VERA SAYOKO SHIRAKI

VERASHIRAKI

15/07/2025 17:12:19

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 819202513896003

Nome original: Descarte AI 0089987-42.2023.8.19.0000.pdf

Data: 21/07/2025 16:19:53

Remetente: 

Vera Sayoko Shiraki

SECRETARIA DA 12a CAMARA DE DIREITO PRIVADO

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício nº 2547 2025 - comunica o trânsito em julgado e solicita o cumprimento da res

olução nº 11 2008 referente ao AI 0089987-42.2023.8.19.0000
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Ao Exmo. Sr.
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE(A) CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
Rua Dom Manuel, nº 37 – Sala 332 – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090

Tel.: + 55 21 3133-6014 / + 55 21 3133-6304 – E-mail: 12cdirpriv@tjrj.jus.br

Ofício nº 2547/2025
Ref. ao Processo Originário: 0843430-58.2023.8.19.0001

Rio de Janeiro, 21 de julho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Juiz,

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para comunicar que 
transitou em julgado o(a) acórdão/decisão prolatado(a) no(a) AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0089987-42.2023.8.19.0000, em que são partes VX 
PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.  E OUTRO e 
LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.  E OUTROS.

Desta forma, por se tratar de processo eletrônico, solicito a V. Exa. que 
determine a visualização e impressão das peças a que se refere o Inciso I do Artigo 1º, 
da Resolução nº 11/2008, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, anexando-as à ação 
originária para prosseguimento.

Respeitosamente,

ROSANE ROSALVO SANTOS
Secretária da 12ª Câmara de Direito Privado

VERASHIRAKI

21/07/2025 16:18:55

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO  

N.º 0089987-42.2023.8.19.0000 

AGRAVANTES: VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA. E OUTRA 
AGRAVADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOTÍCIA DE 
“EVOLUÇÃO DAS TRATATIVAS”. EXTENSÃO 
DOS EFEITOS DO STAY PERIOD. POSSÍVEL 
EXCLUSÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. 
QUESTÃO INCIDENTAL. SUSPENSÃO DO JUL-
GAMENTO DO RECURSO. DECISÃO QUE SE 
MANTÉM.  
1. Volta-se a parte agravante contra a decisão que 
determinou o sobrestamento do feito até a análise, 
pelo Juízo a quo, do pedido de exclusão 
apresentado. 
2. Consoante apontado pelo Relator, constatou-se 
que as agravadas informaram que em relação à 
Light Energia “houve evolução das tratativas extra-
judiciais realizadas com seus credores e demais 
stakeholders”, pugnando, ao final, pela sua exclu-
são da relação jurídico-processual.  
3. Na “planilha de instrumentos financeiros” que 
instrui a inicial não há credores somente da Light 
Energia S.A., mas também credores das outras 
agravadas, e, ainda, créditos em que a Light Ener-
gia S.A. figura como devedora e garantidos pela 
Light S.A. 
4. Em relação aos créditos de titularidade da parte 
agravante e constante da planilha acima referida, 
têm como devedora principal a empresa Light - 
Serviços de Eletricidade S.A., figurando a Light S.A. 
como garantidora.    
5. Não obstante, eventual exclusão da Light Ener-
gia S.A, ante as tratativas noticiadas, poderá inter-
ferir no cenário que ensejou o pedido de recupera-
ção judicial formulado pela Light S.A. e, em conse-
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quência, na determinada extensão dos efeitos do 
stay period à Light Serviços de Eletricidade S.A. 
6. Dessa forma, julga-se necessária a suspensão 
da tramitação processual do recurso interposto até 
o desfecho acerca do requerimento formulado e 
acima referido, nos termos do art. 313, V, alínea 
“a”, do Código de Processo Civil, aplicado analogi-
camente no caso concreto. Precedentes do TJRJ. 
7. Recurso não provido. 

 
 

A C Ó R D Ã O 
 
Visto, relatado e discutido este Agravo Interno no Agra-

vo de Instrumento n.º 0089987-42.2023.8.19.0000, em que são agra-
vantes VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

LTDA. E OUTRA e agravadas LIGHT S.A. E OUTRAS.  
 
Acordam os Desembargadores que integram a 12ª 

Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, por unanimidade de votos, em conhecer o recurso e a ele 
negar provimento.  

 
V O T O 

 
Conhece-se o recurso, pois tempestivo e com preparo 

realizado, conforme certidão de fls. 119 (000119), presentes os de-
mais requisitos para a sua admissibilidade. 

 
Volta-se a parte agravante contra a decisão (000075) 

que determinou o sobrestamento do feito até a análise, pelo Juízo a 
quo, do pedido de exclusão apresentado. 

 
Consoante apontado pelo Relator, constatou-se que as 

agravadas nos autos principais, consoante ID 77455800 
(02.10.2023), informaram que em relação à Light Energia “houve evo-
lução das tratativas extrajudiciais realizadas com seus credores e 
demais stakeholders”, pugnando, ao final, pela sua exclusão da rela-
ção jurídico-processual.  

 
Na “planilha de instrumentos financeiros” que instrui a 

inicial (id 53300615) não há credores somente da Light Energia S.A., 
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mas também credores das outras agravadas, e, ainda, créditos em 
que a Light Energia S.A. figura como devedora e garantidos pela 
Light S.A. 

 
Em relação aos créditos de titularidade da parte agra-

vante e constante da planilha acima referida, têm como devedora 
principal a empresa Light - Serviços de Eletricidade S.A., figurando a 
Light S.A. como garantidora.   Veja-se: 

 
Instrumento financeiro Devedora Principal Garantidora 

Escritura Particular da 16ª (Décima 
Sexta) Emissão de Debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações, em 
até duas séries, da espécie quirogra-
fária, com garantia fidejussória adici-
onal, para distribuição pública da 
Light Serviços de Eletricidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

Escritura Particular da 22ª (Vigésima 
Segunda) Emissão de Debêntures 
simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Série Única, da espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejus-
sória Adicional, para Distribuição Pú-
blica com Esforços Restritos, da 
Light Serviços de Eletricidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

Escritura Particular da 23ª (Vigésima 
Terceira) Emissão de Debêntures 
simples, Não Conversíveis em 
Ações, em até duas séries, da espé-
cie Quirografária, com Garantia Fide-
jussória Adicional, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de 
distribuição, da Light Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

 
Não obstante, eventual exclusão da Light Energia S.A, 

ante as tratativas noticiadas, poderá interferir no cenário que ensejou 
o pedido de recuperação judicial formulado pela Light S.A. e, em con-
sequência, na determinada extensão dos efeitos do stay period à 
Light Serviços de Eletricidade S.A. 

 
Dessa forma, julga-se necessária a suspensão da trami-

tação processual do recurso interposto até o desfecho acerca do re-
querimento formulado e acima referido, nos termos do artigo 313, V, 
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alínea “a”, do Código de Processo Civil, aplicado analogicamente no 
caso concreto.  1 

 
Tal entendimento encontra conforto na jurisprudência 

desta Corte de Justiça: 
 
APELAÇÃO CÍVEL. PETRÓPOLIS. REAJUSTE SALARIAL 
ANUAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 
DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
Nº 7.496/17. ARGUIÇÃO PENDENTE DE APRECIAÇÃO 
PELO EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL, 
NOS AUTOS DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013223-
59.2018.8.19.0042. QUESTÃO PREJUDICIAL QUE IMPÕE 
A SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DESTE RECURSO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 313, INC. V, ALÍNEA "A" DO 
CPC/15. PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO, EX VI 
DO ARTIGO 97 DA CRFB/88 E 948 DO CPC/15. SUSPEN-
SÃO DO JULGAMETNO ATÉ JULGAMENTO  DO EGRÉ-
GIO ÓRGÃO ESPECIAL DA ARGUIÇÃO DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE NO FEITO Nº 0013223-
59.2018.8.19.0042.2 
 
APELAÇÃO CÍVEL. Ação pelo procedimento comum, com 
pedidos de obrigação de fazer e cobrança, em que objeti-
vam os autores, servidores públicos municipais ocupantes 
do cargo de Agente de Educação Infantil, a adequação de 
seus vencimentos-base ao piso nacional do magistério, es-
tabelecido pela Lei nº 11.738/2008. Sentença de improce-
dência. Insurgência autoral que tem como fundamento o en-
tendimento de que o cargo de Agente de Educação Infantil 
integra a carreira do magistério, em conformidade com o 
disposto no artigo 2º, inciso I, alínea f, da Lei nº 6.315/2018, 
com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 6.806/2020. To-
davia, tal dispositivo é objeto de Representação de Inconsti-
tucionalidade (processo nº 0096880-20.2021.8.19.0000), na 
qual foi proferida decisão de reconhecimento de sua incons-
titucionalidade, ainda não transitada em julgado. Presente, 
portanto, questão prejudicial externa, a impor a suspen-
são do julgamento do presente recurso até o trânsito 
em julgado da decisão de mérito proferida na referida 
Representação de Inconstitucionalidade. SUSPENSÃO 

                                                           
1 Art. 313. Suspende-se o processo: 

(...) 
V - quando a sentença de mérito: 
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência ou de inexistência de 
relação jurídica que constitua o objeto principal de outro processo pendente; 
2 BRASIL. TJRJ. APELAÇÃO. Processo 0025771-19.2018.8.19.0042. Des. LÚCIO DURANTE. 
DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL – Julgamento: 12/08/2019. 
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DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO ATÉ O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DECISÃO DE MÉRITO PROFERIDA NA 
REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE nº 
0096880-20.2021.8.19.0000. 3 
 

Por fim, impende registrar que a apresentação pelas 
agravadas, nos autos principais, de “plano de recuperação judicial 
modificativo”, com a inclusão da “Light Energia na qualidade de ‘in-
tervenientes, coobrigadas pelos Créditos Concursais’”, como alegado 
pela parte agravante às fls. 181-183 (000181), não altera a conclusão 
alcançada pela decisão agravada, acerca da necessidade da sus-
pensão do recurso determinada. 

 
Por tais fundamentos, conhece-se o recurso e a ele se 

nega provimento.  
 

              Rio de Janeiro, 14 de março de 2024.  
 

           DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 
      RELATOR  

                                                           
3 BRASIL. TJRJ. APELAÇÃO. Processo 0150295-75.2022.8.19.0001. Des. PATRÍCIA RIBEIRO 
SERRA VIEIRA. SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO -Julgamento: 09/08/2023. 
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INS-

TRUMENTO N.º 0089987-42.2023.8.19.0000 
EMBARGANTES: VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA. E OUTRA 
EMBARGADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
1. Conforme asseverado pelo julgado, “eventual 
exclusão da Light Energia S.A., ante as tratativas 
noticiadas, poderá interferir no cenário que ensejou 
o pedido de recuperação judicial formulado pela 
Light S.A. e, em consequência, na determinada ex-
tensão dos efeitos do stay period à Light Serviços 
de Eletricidade S.A.” 
2. Assim, com fundamento no art. 313, inciso V, 
alínea “a”, do Código de Processo Civil, aplicado 
analogicamente ao caso concreto, julgou-se ne-
cessária a suspensão da tramitação processual do 
recurso interposto. 
3. Asseverou o julgado, ainda, no que concerne ao 
“plano de recuperação judicial modificativo”, que 
não altera a conclusão alcançada pela decisão 
agravada, acerca da necessidade da suspensão 
determinada. 
4. Dessa forma, inexiste qualquer omissão, contra-
dição, obscuridade ou erro material (CPC/2015, art. 
1.022) no acórdão ora embargado a justificar a in-
terposição dos Embargos de Declaração pela parte 
embargante, sendo certo que a reforma do julgado 
deverá ser buscada por meio de recurso próprio. 
5.  Recurso não provido.  

 
 

A C Ó R D Ã O 
 
Vistos, relatados e discutidos estes Embargos de Decla-

ração no Agravo Interno no Agravo de Instrumento n.º 0089987-
42.2023.8.19.0000, em que são embargantes VX PAVARINI DISTRIBUI-



Num. 214381269 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 04/08/2025 19:32:58
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080419334934100000203638998
Número do documento: 25080419334934100000203638998
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:57

 2 

DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. E OUTRO e embargadas 
LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE E OUTROS. 

 
Acordam os Desembargadores que integram a 12ª Câ-

mara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, por unanimidade de votos, em conhecer os embargos inter-
postos e a eles negar provimento.  

 
V O T O 

 
Trata-se de Embargos de Declaração visando integrar 

o acórdão de fls. 262-267 (000262), que negou provimento ao agravo 
interno interposto pelas ora embargantes.  

 
As embargantes, às fls. 307-311 (000307), sustentaram 

omissões no julgado.  Alegaram que o que o acórdão não atendeu 
aos princípios da primazia da resolução do mérito, da duração razoá-
vel do processo e do acesso à justiça ao suspender indefinidamente o 
julgamento do agravo de instrumento interposto, vinculando o julga-
mento a um ato processual posterior e hipotético, que poderá ou não 
se concretizar, além de apontar fato novo, consistente na apresenta-
ção de plano de recuperação judicial modificativo, incluindo a Light 
Energia como interveniente, coobrigada pelos créditos concursais.  
Apontaram ainda, omissão em relação à ausência de qualquer ques-
tão prejudicial ao julgamento do mérito do recurso, notadamente dian-
te da permanência da Light Energia na recuperação judicial originária. 

 
É O RELATÓRIO. 
 
Razão não assiste à parte embargante. 
 
Conforme asseverado pelo julgado, “eventual exclusão 

da Light Energia S.A., ante as tratativas noticiadas, poderá interferir 
no cenário que ensejou o pedido de recuperação judicial formulado 
pela Light S.A. e, em consequência, na determinada extensão dos 
efeitos do stay period à Light Serviços de Eletricidade S.A.” 

 
Assim, com fundamento no art. 313, inciso V, alínea “a”, 

do Código de Processo Civil, aplicado analogicamente ao caso con-
creto, julgou-se necessária a suspensão da tramitação processual do 
recurso interposto. 
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Asseverou o julgado no que concerne ao “plano de re-
cuperação judicial modificativo”, que não altera a conclusão alcança-
da pela decisão agravada acerca da necessidade da suspensão de-
terminada. 

 
Dessa forma, inexiste qualquer omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material (CPC/2015, art. 1.022) no acórdão ora 
embargado a justificar a interposição dos Embargos de Declaração 
pela parte embargante, sendo certo que a reforma do julgado deverá 
ser buscada por meio de recurso próprio. 1 

 
Por tais fundamentos, conhecem-se os embargos de 

declaração e a eles se nega provimento.  
     

           Rio de Janeiro, 23 de maio de 2024.  
 

    DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 
                                                          RELATOR 

                                                           
1 Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: 
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a re-
querimento; 
III - corrigir erro material. 
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente 
de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; 
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º . 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art489%C2%A71
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0089987-42.2023.8.19.0000 
AGRAVANTES: VC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-

BILIÁRIOS LTDA. E OUTRO 
AGRAVADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERDA SUPER-
VENIENTE DO OBJETO. RECURSO NÃO CO-
NHECIDO. 
1. O mérito do recurso não será analisado, pois a 
parte agravante manifestou-se no sentido de não 
se opor ao pedido de reconhecimento da perda 
superveniente do objeto, “em virtude da formaliza-
ção dos instrumentos competentes, conforme ter-
mos e condições do Plano de Recuperação Judi-
cial da Light”.  
2. Por tais fundamentos, não se conhece o recurso 
por ausência superveniente do interesse recursal, 
na forma do art. 932, inciso II, I, do Código de Pro-
cesso Civil. 
3. Recurso não conhecido. 

 
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão do Juízo da 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital, 
constante do índice 81916927, que, no item 9, deferiu a prorrogação 
da suspensão prevista no artigo 6º da Lei 11.101/2008, por mais 180 
dias, contados a partir do dia 12.10.2023. 

 
Os agravantes, às fls. 02-21 (000002), sustentam: a) a 

inaplicabilidade da LRF às concessionárias de energia elétrica, invo-
cando o artigo 18 da Lei 12.767/12; e b) a impossibilidade de exten-
são dos efeitos de recuperação judicial a quem não é recuperanda, 
alegando violação aos artigos 6º, II e 49, §1º, ambos da LRF.  

 
Efeito suspensivo indeferido por decisão de fls. 28-30 

(000028). 
 
Contrarrazões às fls. 53-66 (000053). 
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Manifestação do Ministério Público às fls. 70-73 
(000070). 

 
 
RELATADOS.  DECIDE-SE. 

 
O mérito do recurso interposto não será analisado, pois 

a parte agravante, às fls. 498 (000498), manifestou-se no sentido de 
não se opor ao pedido de reconhecimento da perda superveniente 
do objeto, “em virtude da formalização dos instrumentos competen-
tes, conforme termos e condições do Plano de Recuperação Judicial 
da Light”.  

 
Por tais fundamentos, não se conhece o recurso por 

ausência superveniente do interesse recursal, na forma do artigo 932, 
inciso III do Código de Processo Civil. 1 

 
              Rio de Janeiro, 9 de maio de 2025. 

 
           DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

      RELATOR  
 

 
1 Art. 932.  Incumbe ao relator: 
(...) 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especifi-
camente os fundamentos da decisão recorrida; 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0089987-42.2023.8.19.0000

C E R T I D Ã O  D E  T R Â N S I T O  E M  J U L G A D O

Certifico que o(a) acórdão/decisão retro transitou em julgado em 
05/06/2025, dia útil imediatamente subsequente ao término do prazo recursal.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2025.

VERA SAYOKO SHIRAKI

***

C E R T I D Ã O

Certifico que no(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0089987-
42.2023.8.19.0000, em que são partes VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.  E OUTRO e LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.  
E OUTROS, as custas foram corretamente recolhidas.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2025. 

VERA SAYOKO SHIRAKI

VERASHIRAKI

17/07/2025 12:06:19

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 819202513896092

Nome original: Descarte AI 0035187-64.2023.8.19.0000.pdf

Data: 21/07/2025 16:23:21

Remetente: 

Vera Sayoko Shiraki

SECRETARIA DA 12a CAMARA DE DIREITO PRIVADO

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício nº 2548 2025 - comunica o trânsito em julgado e solicita o cumprimento da res

olução nº 11 2008 referente ao AI 0035187-64.2023.8.19.0000
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Ao Exmo. Sr.
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE(A) CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
Rua Dom Manuel, nº 37 – Sala 332 – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090

Tel.: + 55 21 3133-6014 / + 55 21 3133-6304 – E-mail: 12cdirpriv@tjrj.jus.br

Ofício nº 2548/2025
Ref. ao Processo Originário: 0843430-58.2023.8.19.0001

Rio de Janeiro, 21 de julho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Juiz,

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para comunicar que 
transitou em julgado o(a) acórdão/decisão prolatado(a) no(a) AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0035187-64.2023.8.19.0000, em que são partes SIMPLIFIC 
PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.   E OUTRO 
e LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A .

Desta forma, por se tratar de processo eletrônico, solicito a V. Exa. que 
determine a visualização e impressão das peças a que se refere o Inciso I do Artigo 1º, 
da Resolução nº 11/2008, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, anexando-as à ação 
originária para prosseguimento.

Respeitosamente,

ROSANE ROSALVO SANTOS
Secretária da 12ª Câmara de Direito Privado

VERASHIRAKI

21/07/2025 16:22:36

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PROCESSO N.º 0035187-64.2023.8.19.0000 
AGRAVANTES: SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-

RES MOBILIÁRIOS E OUTRA  
AGRAVADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. TUTELA DE 
URGÊNCIA. NOTÍCIA DE “EVOLUÇÃO DAS 
TRATATIVAS”. EXTENSÃO DOS EFEITOS DO 
STAY PERIOD. POSSÍVEL EXCLUSÃO DA RE-
LAÇÃO PROCESSUAL. QUESTÃO INCIDENTAL. 
SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO RECURSO. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM.  
1. Voltam-se as agravantes contra a decisão que 
determinou o sobrestamento do feito até a análise, 
pelo Juízo a quo, do pedido de exclusão 
apresentado. 
2. Consoante apontado pelo Relator, constatou-se 
que as agravadas informaram que em relação à 
Light Energia “houve evolução das tratativas extra-
judiciais realizadas com seus credores e demais 
stakeholders”, pugnando, ao final, pela sua exclu-
são da relação jurídico-processual.  
3. Na “planilha de instrumentos financeiros” que 
instrui a inicial não há credores somente da Light 
Energia S.A., mas também credores das outras 
agravadas, e, ainda, créditos em que a Light Ener-
gia S.A. figura como devedora e garantidos pela 
Light S.A. 
4. Não obstante, eventual exclusão da Light Ener-
gia S.A, ante as tratativas noticiadas, poderá ocasi-
onar a perda do objeto da pretensão recursal ou 
mesmo interferir no cenário que ensejou o pedido 
de recuperação judicial formulado pela Light S.A. e, 
em consequência, na determinada extensão dos 
efeitos do stay period à Light Serviços de Eletrici-
dade S.A. 
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5. Dessa forma, julga-se necessária a suspensão 
da tramitação processual do recurso interposto até 
o desfecho acerca do requerimento formulado e 
acima referido, nos termos do art. 313, V, alínea 
“a”, do Código de Processo Civil, aplicado 
analogicamente no caso concreto. Precedentes do 
TJRJ. 
6. Recurso não provido. 

 
 

A C Ó R D Ã O 
 
 
Visto, relatado e discutido este Agravo Interno no Agra-

vo de Instrumento n.º 0035187-64.2023.8.19.0000, em que são agra-
vantes SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBI-

LIÁRIOS E OUTRA e agravadas LIGHT S.A. E OUTRAS.  
 
Acordam os Desembargadores que integram a 12ª 

Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, por unanimidade de votos, em conhecer o recurso e a ele 
negar provimento.  

 
V O T O 

 
 

Conhece-se o recurso, pois tempestivo e com preparo 
realizado, conforme certidão de fls. 611 (000611), presentes os de-
mais requisitos para a sua admissibilidade. 

 
Volta-se o agravante contra a decisão (000547) que 

determinou o sobrestamento do feito até a análise, pelo Juízo a quo, 
do pedido de exclusão apresentado. 

 
Consoante apontado pelo Relator, constatou-se que as 

agravadas nos autos principais, consoante ID 77455800 
(02.10.2023), informaram que em relação à Light Energia “houve evo-
lução das tratativas extrajudiciais realizadas com seus credores e 
demais stakeholders”, pugnando, ao final, pela sua exclusão da rela-
ção jurídico-processual.  
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Na “planilha de instrumentos financeiros” que instrui a 
inicial (id 53300615) não há credores somente da Light Energia S.A., 
mas também credores das outras agravadas, e, ainda, créditos em 
que a Light Energia S.A. figura como devedora e garantidos pela 
Light S.A. 

 
Não obstante, eventual exclusão da Light Energia S.A, 

ante as tratativas noticiadas, poderá ocasionar a perda do objeto da 
pretensão recursal ou mesmo interferir no cenário que ensejou o pe-
dido de recuperação judicial formulado pela Light S.A. e, em conse-
quência, na determinada extensão dos efeitos do stay period à Light 
Serviços de Eletricidade S.A. 

 
Em relação aos créditos de titularidade das agravantes 

e constantes da planilha acima referida, todos têm como devedora 
principal a empresa Light - Serviços de Eletricidade S.A., figurando a 
Light S.A. como garantidora.   Veja-se: 

 
Instrumento financeiro Devedora Principal Garantidora 

Escritura particular da 15ª (Décima 
Quinta) Emissão de Debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações, em 
até duas séries, da espécie quirogra-
fária, com garantia fidejussória adici-
onal, para distribuição pública da 
Light Serviços de Eletricidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

Escritura particular da 16ª (Décima 
Sexta) Emissão de Debêntures Sim-
ples, Não Conversíveis em Ações, 
em até Três Séries, da Espécie Qui-
rografária, com Garantia Fidejussória 
Adicional, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos, da Light 
Serviços de Eletricidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

Escritura Particular da 22ª (Vigésima 
Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Série Única, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejus-
sória Adicional, para Distribuição Pú-
blica com Esforços Restritos, da 
Light Serviços de Eletricidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

Escritura particular da 23ª (Vigésima 
Terceira) Emissão de Debêntures 
simples, não conversíveis em ações, 
em até duas séries, da espécie qui-

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 



Num. 214381277 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 04/08/2025 19:32:58
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080419335036800000203640556
Número do documento: 25080419335036800000203640556
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:58

 4 

rografária, com garantia fidejussória 
adicional, para distribuição pública, 
com esforços restritos de distribui-
ção, da Light Serviços de Eletricida-
de S.A. 

 
Dessa forma, julga-se necessária a suspensão da trami-

tação processual do recurso interposto até o desfecho acerca do re-
querimento formulado e acima referido, nos termos do art. 313, V, alí-
nea “a”, do Código de Processo Civil, aplicado analogicamente no ca-
so concreto.  1 

 
A respeito, confira-se a jurisprudência desta Corte de 

Justiça: 
 
APELAÇÃO CÍVEL. PETRÓPOLIS. REAJUSTE SALARIAL 
ANUAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 
DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
Nº 7.496/17. ARGUIÇÃO PENDENTE DE APRECIAÇÃO 
PELO EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL, 
NOS AUTOS DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013223-
59.2018.8.19.0042. QUESTÃO PREJUDICIAL QUE IMPÕE 
A SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DESTE RECURSO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 313, INC. V, ALÍNEA "A" DO 
CPC/15. PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO, EX VI 
DO ARTIGO 97 DA CRFB/88 E 948 DO CPC/15. SUSPEN-
SÃO DO JULGAMETNO ATÉ JULGAMENTO  DO EGRÉ-
GIO ÓRGÃO ESPECIAL DA ARGUIÇÃO DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE NO FEITO Nº 0013223-
59.2018.8.19.0042.2 
 
APELAÇÃO CÍVEL. Ação pelo procedimento comum, com 
pedidos de obrigação de fazer e cobrança, em que objeti-
vam os autores, servidores públicos municipais ocupantes 
do cargo de Agente de Educação Infantil, a adequação de 
seus vencimentos-base ao piso nacional do magistério, es-
tabelecido pela Lei nº 11.738/2008. Sentença de improce-
dência. Insurgência autoral que tem como fundamento o en-
tendimento de que o cargo de Agente de Educação Infantil 
integra a carreira do magistério, em conformidade com o 
disposto no artigo 2º, inciso I, alínea f, da Lei nº 6.315/2018, 

                                                           
1 Art. 313. Suspende-se o processo: 

(...) 
V - quando a sentença de mérito: 
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência ou de inexistência de 
relação jurídica que constitua o objeto principal de outro processo pendente; 
2 BRASIL. TJRJ. APELAÇÃO. Processo 0025771-19.2018.8.19.0042. Des. LÚCIO DURANTE. 
DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL – Julgamento: 12/08/2019. 
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com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 6.806/2020. To-
davia, tal dispositivo é objeto de Representação de Inconsti-
tucionalidade (processo nº 0096880-20.2021.8.19.0000), na 
qual foi proferida decisão de reconhecimento de sua incons-
titucionalidade, ainda não transitada em julgado. Presente, 
portanto, questão prejudicial externa, a impor a suspen-
são do julgamento do presente recurso até o trânsito 
em julgado da decisão de mérito proferida na referida 
Representação de Inconstitucionalidade. SUSPENSÃO 
DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO ATÉ O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DECISÃO DE MÉRITO PROFERIDA NA 
REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE nº 
0096880-20.2021.8.19.0000. 3 
 

Por tais fundamentos, conhece-se o recurso e a ele se 
nega provimento.  

 
              Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2024.  

 
 

           DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 
      RELATOR  

 
 

                                                           
3 BRASIL. TJRJ. APELAÇÃO. Processo 0150295-75.2022.8.19.0001. Des. PATRÍCIA RIBEIRO 
SERRA VIEIRA. SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO -Julgamento: 09/08/2023. 
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0035187-64.2023.8.19.0000 
AGRAVANTES: SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-

RES MOBILIÁRIOS E OUTRA  
AGRAVADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERDA SUPER-
VENIENTE DO OBJETO. RECURSO NÃO CO-
NHECIDO. 
1. O mérito do recurso não será analisado, pois a 
parte agravante manifestou-se pugnando pelo re-
conhecimento da perda superveniente do objeto, 
“em virtude da formalização dos instrumentos 
competentes, conforme termos e condições do 
Plano de Recuperação Judicial da Light”. 
2. Por tais fundamentos, não se conhece o recurso 
por ausência superveniente do interesse recursal, 
na forma do art. 932, inciso III, do Código de Pro-
cesso Civil. 
3. Recurso não conhecido. 

 
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a 
decisão do Juízo da 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 
que, consoante índex 58279881, integrada pela decisão constante 
do index 6394490, recebeu a emenda à inicial e deferiu o processa-
mento da recuperação judicial da LIGHT S.A. (Light Holding), “com 
as seguintes disposições: 1. Nomeio para exercer a função de Admi-
nistrador Judicial a pessoa jurídica de Licks Contadores Associados 
(...); 2. Dispenso a apresentação de certidões negativas para que a 
recuperanda exerça suas atividades, observado o disposto no § 3º 
do art. 195 da CRFB/88; 3. Apresente a recuperanda as contas de-
monstrativas mensais durante todo o processamento da recuperação 
judicial até o 20º (vigésimo) dias do mês posterior, neste processo, 
sob pena de destituição de seus administradores. 4. Suspendo todas 
as ações e execuções contra a recuperanda, na forma do art. 6º da 
Lei n.º 11.101/05, deduzido o período de suspensão conforme §§ 1º 
e 3º do art. 20-B da referida Lei, e mais as exceções previstas no art. 
49, §§ 3º e 4º da mesma Lei e proíbo qualquer forma de retenção, 
arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial 



Num. 214381278 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 04/08/2025 19:33:50
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080419335063500000203640557
Número do documento: 25080419335063500000203640557
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:58

 2 

ou extrajudicial sobre seus bens, oriunda de demandas judiciais ou 
extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recupera-
ção judicial, ratificando os efeitos da tutela cautelar requerida em ca-
ráter antecedente; (...) 9. Apresente a recuperanda o plano de recu-
peração judicial, conforme sua estratégia de soerguimento no prazo 
de 60 (sessenta) dias da publicação desta decisão, observando os 
requisitos do art. 53 da Lei nº 11.101/05. (...)” 

 
Em relação ao pedido das Concessionárias Light – 

Serviços de Eletricidade S.A. e Light Energia S.A., recebeu a emen-
da relativa ao pedido de tutela provisória de urgência em caráter in-
cidental ao pedido principal de recuperação judicial, para deferir, 
com amparo no poder geral de cautela previsto no art. 297 do CPC a 
extensão dos efeitos do stay period às CONCESSIONÁRIAS LIGHT 
– SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. e LIGHT ENERGIA S.A., até 
a homologação judicial do Plano de Recuperação Judicial a ser deli-
berado em Assembleia Geral de Credores, pois embora não estejam 
em recuperação judicial, fazem parte do Grupo Light, cujo patrimônio 
há de ser resguardado, considerando o aspecto social de seu servi-
ço essencial, a preservação da empresa e a viabilidade de sua rees-
trutura econômica.  Determinou:  (i) a manutenção de todos os con-
tratos e instrumentos relevantes para a operação do Grupo Light e 
de suas controladas, como fianças, seguros garantia e contratos de 
venda de energia; (ii) a suspensão da eficácia das cláusulas de res-
cisão de contratos com o Grupo Light as quais tenham como causa 
de rescisão o pedido de recuperação judicial da Light S.A. 

 
Contudo, esclareceu o Juízo a quo, consoante item 6 

da decisão id 6394490, que os efeitos de stay period, em relação às 
concessionárias, alcançam apenas as obrigações financeiras espe-
lhadas na Light Holding, ou seja, as sociedades Light SESA e Light 
Energia não poderão sofrer abalos em seu patrimônio relativo aos 
credores da recuperanda Light S.A.  Salientou, também, que todas 
as ações nas quais figurem como parte as concessionárias Light 
SESA e Light Energia, relativas à consumo, fornecedores, créditos 
trabalhistas e indenizatórios, devem tramitar normalmente. 

 
Determinou, ainda, “à recuperanda e suas concessio-

nárias, a imperiosa necessidade da manutenção das obrigações 
operacionais e setoriais, e de metas de qualid8ade estabelecidas pe-
la ANEEL, quanto à prestação do serviço público de energia elétrica 
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à população, sob pena de cassação da tutela incidental, destacando-
se as seguintes:  

 

• Contribuição Associativa ao Operador Nacional do Sistema 
Elétrico – NOS; 

• Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos 
– CFURH; 

• Contrato de Uso do Sistema de Distribuição – CUSD; 

• Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica – 
TFSEE; 

• Pesquisa & Desenvolvimento (Quota Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT); 

• Conta de Desenvolvimento Energético; 

• Encargos EES e EER; 

• PROINFA; 

• Todas as obrigações aplicáveis à Concessionárias que estejam 
previstas na Resolução Normativa ANEL 917/2021, que trata 
justamente da emissão do Certificado de Adimplemento de tais 
obrigações, e 

• Quaisquer despesas vinculadas à concessão, exigíveis pelo 
Poder Concedente, ou que tenham como objetivo a manuten-
ção da prestação do serviço aos consumidores.” 

 
Outrossim, deu por encerrada a mediação deferida na 

fase pré-processual, facultando à recuperanda e seus credores a re-
tomada, com fulcro no art. 20-B da Lei nº 11.101/05, nesta fase pro-
cessual recuperacional. 

 
As agravantes, às fls. 02-31(000002), alegam, em sín-

tese: A) a indevida extensão dos efeitos da recuperação judicial para 
concessionárias de energia elétrica, Light SESA e Light Energia, 
“quando o artigo 18 da Lei nº 12.767/12 veda expressamente tal 
prerrogativa a essa espécie de concessionária”; B) ilegitimidade da 
Light Holding para pleitear direito alheio, em nome da Light SESA e 
Light Energia, argumentando que “Light Holding tem dinheiro no cai-
xa e não tem dívidas”, nada justificando o pedido de recuperação 
formulado “em nome de suas concessionárias controladas”, que não 
requereram a recuperação judicial; C) interpretação desvirtuada do 
artigo 6º, inciso II, da LFRJ, pois a “especificação dos “sócios solidá-
rios” contida no dispositivo citado refere-se aos sócios de responsa-
bilidade ilimitada da sociedade devedora, e que, notadamente, figu-



Num. 214381278 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 04/08/2025 19:33:50
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080419335063500000203640557
Número do documento: 25080419335063500000203640557
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:58

 4 

rem em seus quadros sociais como detentores de cotas do capital 
social”, sendo “esses os sócios que gozam dos efeitos do stay peri-
od”. E, no caso concreto, “as empresas que compõem o Grupo Light 
são ‘pessoas jurídicas independente’, de modo que a Light SESA e a 
Light Energia não são sócias da Light Holding – muito menos sócias 
de responsabilidade ilimitada-, sendo, portanto, apenas coobrigadas 
pelos títulos de dívidas adquiridos pelas credoras”, ressaltando que 
em “quase totalidade dos créditos relacionados à recuperação judici-
al possui a Light SESA/Light Energia como devedora principal, figu-
rando a Light Holding somente como fiadora/garantidora.” Assim, 
voltam-se contra a incidência do artigo 6º, inciso II, da Lei 11.101/05, 
afirmando ser aplicável o disposto no artigo 49, §1º, da referida Lei.  
Argumentam, ainda, “que a mera formação de grupo entre socieda-
des não enseja, por si só, a extensão dos benefícios decorrentes do 
processamento do pedido recuperacional às controladas, sendo im-
prescindível, para tanto, que elas atendam aos critérios de legitimi-
dade e aos pressupostos estabelecidos na Lei de Recuperações Ju-
diciais.” e, D) concedeu prazo de stay period superior aos 180 dias 
previstos no art. 6º, §4º, da Lei de Recuperações Judiciais, ao es-
tender os efeitos “até a homologação judicial do Plano de Recupera-
ção Judicial a ser deliberado em Assembleia Geral de Credores”. 

 
Decisão, às fls. 37 (000037), determinando a suspen-

são do recurso até julgamento dos aclaratórios interpostos contra a 
decisão agravada. 
 

Despacho, às fls. 223 (000223), determinando a inti-
mação da ANEEL para que manifeste nos autos. 

 
Agravo interno interposto pelas agravantes, às fls. 239-

269 (000239), requerendo o prosseguimento da tramitação proces-
sual, com a análise e deferimento do efeito suspensivo perquirido. 

 
Manifestação da ANEEL, às fls. 301-308 (000301), in-

formando não possuir interesse em intervir no recurso ou no proces-
so originário. 

 
Contrarrazões às fls. 311-343 (000311). 
 
As agravantes, às fls. 345-354 (000345), manifesta-

ram-se informando o julgamento dos aclaratórios e requerendo o 
prosseguimento da tramitação processual. 
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Manifestação do Ministério Público às fls. 370-374 

(000370) e às fls. 516-523 (000516). 
 

RELATADOS.  DECIDE-SE. 
 

O mérito do recurso interposto não será analisado, pois 
a parte agravante, a fls. 920 (000920), pugnou pelo reconhecimento 
da perda superveniente do objeto, “em virtude da formalização dos 
instrumentos competentes, conforme termos e condições do Plano 
de Recuperação Judicial da Light”.  

 
Por tais fundamentos, não se conhece o recurso por 

ausência superveniente do interesse recursal, na forma do art. 932, 
inciso III, do Código de Processo Civil. 1 

 
              Rio de Janeiro, 9 de maio de 2025. 

 
           DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

      RELATOR  
 

 
1 Art. 932.  Incumbe ao relator: 
(...) 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especifi-
camente os fundamentos da decisão recorrida; 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0035187-64.2023.8.19.0000

C E R T I D Ã O  D E  T R Â N S I T O  E M  J U L G A D O

Certifico que o(a) acórdão/decisão retro transitou em julgado em 
05/06/2025, dia útil imediatamente subsequente ao término do prazo recursal.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2025.

VERA SAYOKO SHIRAKI

***

C E R T I D Ã O

Certifico que no(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0035187-
64.2023.8.19.0000, em que são partes SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.   E OUTRO e LIGHT SERVICOS DE 
ELETRICIDADE S A , as custas foram corretamente recolhidas.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2025. 

VERA SAYOKO SHIRAKI

VERASHIRAKI

17/07/2025 12:22:46

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 819202513896126

Nome original: Descarte AI 0076535-62.2023.8.19.0000.pdf

Data: 21/07/2025 16:26:00

Remetente: 

Vera Sayoko Shiraki

SECRETARIA DA 12a CAMARA DE DIREITO PRIVADO

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício nº 2549 2025 - comunica o trânsito em julgado e solicita o cumprimento da res

olução nº 11 2008 referente ao AI 0076535-62.2023.8.19.0000
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Ao Exmo. Sr.
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE(A) CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
Rua Dom Manuel, nº 37 – Sala 332 – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090

Tel.: + 55 21 3133-6014 / + 55 21 3133-6304 – E-mail: 12cdirpriv@tjrj.jus.br

Ofício nº 2549/2025
Ref. ao Processo Originário: 0843430-58.2023.8.19.0001

Rio de Janeiro, 21 de julho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Juiz,

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para comunicar que 
transitou em julgado o(a) acórdão/decisão prolatado(a) no(a) AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0076535-62.2023.8.19.0000, em que são partes OLIVEIRA 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S A  e LIGHT 
SERVICOS DE ELETRICIDADE S A .

Desta forma, por se tratar de processo eletrônico, solicito a V. Exa. que 
determine a visualização e impressão das peças a que se refere o Inciso I do Artigo 1º, 
da Resolução nº 11/2008, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, anexando-as à ação 
originária para prosseguimento.

Respeitosamente,

ROSANE ROSALVO SANTOS
Secretária da 12ª Câmara de Direito Privado

VERASHIRAKI

21/07/2025 16:25:20

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)





Num. 214381282 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 04/08/2025 19:33:51
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080419335133900000203640561
Número do documento: 25080419335133900000203640561
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:58

12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO  
PROCESSO Nº 0076535-62.2023.8.19.0000 
EMBARGANTE: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VA-

LORES MOBILIÁRIOS S.A. 
EMBARGADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS  
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
1. Inicialmente, passa-se ao julgamento monocráti-
co, como autorizado pelo art. 1024, § 2º, do Código 
de Processo Civil.   
2. A decisão de primeiro grau determinou a instau-
ração de “incidente processual sigiloso” reconhe-
cendo a necessidade de se preservar “a confidenci-
alidade das informações prestadas”. 
3. Não há qualquer prova de que a não concessão 
do efeito suspensivo para que o sigilo recaia ape-
nas sobre o teor dos documentos apresentados nos 
autos originários possa ocasionar risco de dano 
grave, de difícil ou impossível reparação. Daí a con-
cessão, em parte, do efeito suspensivo requerido. 
4. Dessa forma, inexiste qualquer omissão, contra-
dição, obscuridade ou erro material (CPC/2015, art. 
1.022) no acórdão ora embargado a justificar a in-
terposição dos Embargos de Declaração pela em-
bargante, sendo certo que a reforma do julgado de-
verá ser buscada por meio de recurso próprio. 
5.  Recurso não provido. 
 
 

Trata-se de Embargos de Declaração visando inte-
grar a decisão monocrática de fls. 37-43 (000037) que deferiu, em 
parte, o efeito suspensivo ao recurso interposto pela ora embargan-
te, “para que o Juízo a quo proceda à segregação dos incidentes 
por emissão de debêntures, devendo cada um desses incidentes 
ser processado individualmente”. 

 
A embargante, às fls. 68-69 (000068), alegou que o 

julgado foi omisso quanto ao requerimento relativo à “determinação 
de que o sigilo recaia apenas sobre os documentos apresentados”. 



Num. 214381282 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 04/08/2025 19:33:51
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080419335133900000203640561
Número do documento: 25080419335133900000203640561
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:58

 2 

 
RELATADOS. DECIDE-SE. 
 
Inicialmente, passa-se ao julgamento monocrático, 

como autorizado pelo art. 1024, § 2º, do Código de Processo Civil. 1 
 
A decisão de primeiro grau determinou a instauração 

de “incidente processual sigiloso” reconhecendo a necessidade de 
se preservar “a confidencialidade das informações prestadas”. 

 
Não há qualquer prova de que a não concessão do 

efeito suspensivo para que o sigilo recaia apenas sobre o teor dos 
documentos apresentados nos autos originários possa ocasionar 
risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação. 

 
Daí a concessão, em parte, do efeito suspensivo re-

querido. 
 
Dessa forma, inexiste qualquer omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material (CPC/2015, art. 1.022) no acórdão ora 
embargado a justificar a interposição dos Embargos de Declaração 
pela embargante, sendo certo que a reforma do julgado deverá ser 
buscada por meio de recurso próprio. 2  

 
Por tais fundamentos, conhecem-se os embargos de 

declaração e a eles se nega provimento.  
     

         Rio de Janeiro, 28 de setembro de 2023. 
 

    DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 
                                                          RELATOR 
 

                                                           
1 § 2o Quando os embargos de declaração forem opostos contra decisão de relator ou outra 
decisão unipessoal proferida em tribunal, o órgão prolator da decisão embargada decidi-los-á 
monocraticamente. 
2 Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: 
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento; 
III - corrigir erro material. 
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que: 
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em inci-
dente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; 
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art489§1
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0076535-
62.2023.8.19.0000 
AGRAVANTE: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS S.A. 
AGRAVADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOTÍCIA DE 
“EVOLUÇÃO DAS TRATATIVAS”. EXTENSÃO 
DOS EFEITOS DO STAY PERIOD. POSSÍVEL 
EXCLUSÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. 
QUESTÃO INCIDENTAL. SUSPENSÃO DO JUL-
GAMENTO DO RECURSO. DECISÃO QUE SE 
MANTÉM.  
1. Volta-se a agravante contra a decisão que 
determinou o sobrestamento do feito até a análise, 
pelo Juízo a quo, do pedido de exclusão 
apresentado. 
2. Consoante apontado pelo Relator, constatou-se 
que as agravadas informaram que em relação à 
Light Energia “houve evolução das tratativas extra-
judiciais realizadas com seus credores e demais 
stakeholders”, pugnando, ao final, pela sua exclu-
são da relação jurídico-processual.  
3. Na “planilha de instrumentos financeiros” que 
instrui a inicial não há credores somente da Light 
Energia S.A., mas também credores das outras 
agravadas, e, ainda, créditos em que a Light Ener-
gia S.A. figura como devedora e garantidos pela 
Light S.A. 
4. Em relação aos créditos de titularidade da agra-
vante e constantes da planilha acima referida, to-
dos têm como devedora principal a empresa Light - 
Serviços de Eletricidade S.A., figurando a Light S.A. 
como garantidora.    
5. Não obstante, eventual exclusão da Light Ener-
gia S.A, ante as tratativas noticiadas, poderá inter-
ferir no cenário que ensejou o pedido de recupera-
ção judicial formulado pela Light S.A. e, em conse-
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quência, na determinada extensão dos efeitos do 
stay period à Light Serviços de Eletricidade S.A. 
6. Dessa forma, julga-se necessária a suspensão 
da tramitação processual do recurso interposto até 
o desfecho acerca do requerimento formulado e 
acima referido, nos termos do artigo 313, V, alínea 
“a”, do Código de Processo Civil, aplicado analogi-
camente no caso concreto. Precedentes do TJRJ. 
7. Recurso não provido. 

 
 

A C Ó R D Ã O 
 
 
Visto, relatado e discutido este Agravo Interno no Agra-

vo de Instrumento n.º 0076535-62.2023.8.19.0000, em que é agra-
vante OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-

RIOS S.A. e agravadas LIGHT S.A. E OUTRAS.  
 
Acordam os Desembargadores que integram a 12ª 

Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, por unanimidade de votos, em conhecer o recurso e a ele 
negar provimento.  

 
V O T O 

 
 

Conhece-se o recurso, pois tempestivo e com preparo 
realizado, conforme certidão de fls. 164 (000164), presentes os de-
mais requisitos para a sua admissibilidade. 

 
Volta-se a agravante contra a decisão (000120) que 

determinou o sobrestamento do feito até a análise, pelo Juízo a quo, 
do pedido de exclusão apresentado. 

 
Consoante apontado pelo Relator, constatou-se que as 

agravadas, nos autos principais, consoante ID 77455800 
(02.10.2023), informaram que em relação à Light Energia “houve evo-
lução das tratativas extrajudiciais realizadas com seus credores e 
demais stakeholders”, pugnando, ao final, pela sua exclusão da rela-
ção jurídico-processual.  
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Na “planilha de instrumentos financeiros” que instrui a 
inicial (id 53300615) não há credores somente da Light Energia S.A., 
mas também credores das outras agravadas, e, ainda, créditos em 
que a Light Energia S.A. figura como devedora e garantidos pela 
Light S.A. 

 
Em relação aos créditos de titularidade da agravante e 

constantes da planilha acima referida, todos têm como devedora prin-
cipal a empresa Light - Serviços de Eletricidade S.A., figurando a 
Light S.A. como garantidora.   Veja-se: 

 
Instrumento financeiro Devedora Principal Garantidora 

Escritura particular da 9ª (Nona) 
Emissão de debêntures simples, não 
Conversíveis em ações, em duas 
séries, da espécie quirografária, com 
garantia fidejussória, para distribui-
ção pública com esforços restritos de 
distribuição, da Light Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

Instrumento Particular de Escritura 
da 21ª (Vigésima Primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Con-
versíveis em Ações, em Séries Úni-
ca, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Fidejussória Adicional, para 
Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Light Serviços de Eletri-
cidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

Instrumento Particular de Escritura 
da 7ª (Sétima) Emissão de Debêntu-
res Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em 2(duas) Séries, da Espé-
cie Quirografária, com Garantia Fide-
jussória Adicional, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da 
Light Serviços de Eletricidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

 
Não obstante, eventual exclusão da Light Energia S.A, 

ante as tratativas noticiadas, poderá interferir no cenário que ensejou 
o pedido de recuperação judicial formulado pela Light S.A. e, em con-
sequência, na determinada extensão dos efeitos do stay period à 
Light Serviços de Eletricidade S.A. 
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Dessa forma, julga-se necessária a suspensão da trami-
tação processual do recurso interposto até o desfecho acerca do re-
querimento formulado e acima referido, nos termos do artigo 313, V, 
alínea “a”, do Código de Processo Civil, aplicado analogicamente no 
caso concreto.  1 

 
Confira-se a jurisprudência desta Corte de Justiça: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. PETRÓPOLIS. REAJUSTE SALARIAL 
ANUAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 
DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
Nº 7.496/17. ARGUIÇÃO PENDENTE DE APRECIAÇÃO 
PELO EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL, 
NOS AUTOS DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013223-
59.2018.8.19.0042. QUESTÃO PREJUDICIAL QUE IMPÕE 
A SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DESTE RECURSO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 313, INC. V, ALÍNEA "A" DO 
CPC/15. PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO, EX VI 
DO ARTIGO 97 DA CRFB/88 E 948 DO CPC/15. SUSPEN-
SÃO DO JULGAMETNO ATÉ JULGAMENTO  DO EGRÉ-
GIO ÓRGÃO ESPECIAL DA ARGUIÇÃO DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE NO FEITO Nº 0013223-
59.2018.8.19.0042.2 
 
APELAÇÃO CÍVEL. Ação pelo procedimento comum, com 
pedidos de obrigação de fazer e cobrança, em que objeti-
vam os autores, servidores públicos municipais ocupantes 
do cargo de Agente de Educação Infantil, a adequação de 
seus vencimentos-base ao piso nacional do magistério, es-
tabelecido pela Lei nº 11.738/2008. Sentença de improce-
dência. Insurgência autoral que tem como fundamento o en-
tendimento de que o cargo de Agente de Educação Infantil 
integra a carreira do magistério, em conformidade com o 
disposto no artigo 2º, inciso I, alínea f, da Lei nº 6.315/2018, 
com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 6.806/2020. To-
davia, tal dispositivo é objeto de Representação de Inconsti-
tucionalidade (processo nº 0096880-20.2021.8.19.0000), na 
qual foi proferida decisão de reconhecimento de sua incons-
titucionalidade, ainda não transitada em julgado. Presente, 
portanto, questão prejudicial externa, a impor a suspen-
são do julgamento do presente recurso até o trânsito 

                                                           
1 Art. 313. Suspende-se o processo: 

(...) 
V - quando a sentença de mérito: 
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência ou de inexistência de 
relação jurídica que constitua o objeto principal de outro processo pendente; 
2 BRASIL. TJRJ. APELAÇÃO. Processo 0025771-19.2018.8.19.0042. Des. LÚCIO DURANTE. 
DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL – Julgamento: 12/08/2019. 
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em julgado da decisão de mérito proferida na referida 
Representação de Inconstitucionalidade. SUSPENSÃO 
DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO ATÉ O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DECISÃO DE MÉRITO PROFERIDA NA 
REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE nº 
0096880-20.2021.8.19.0000. 3 
 

Por tais fundamentos, conhece-se o recurso e a ele se 
nega provimento.  

 
              Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2024.  

 
 

           DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 
      RELATOR  

 
 

                                                           
3 BRASIL. TJRJ. APELAÇÃO. Processo 0150295-75.2022.8.19.0001. Des. PATRÍCIA RIBEIRO 
SERRA VIEIRA. SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO -Julgamento: 09/08/2023. 
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0076535-62.2023.8.19.0000 
AGRAVANTE: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS S.A. 
AGRAVADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERDA SUPER-
VENIENTE DO OBJETO. RECURSO NÃO CO-
NHECIDO. 
1. O mérito do recurso interposto não será anali-
sado, pois a parte agravante manifestou-se no 
sentido de não se opor ao pedido de reconheci-
mento da perda superveniente do objeto, “em vir-
tude da formalização dos instrumentos competen-
tes, conforme termos e condições do Plano de Re-
cuperação Judicial da Light”.  
2. Por tais fundamentos, não se conhece o recurso 
por ausência superveniente do interesse recursal, 
na forma do art. 932, inciso III, do Código de Pro-
cesso Civil. 
3. Recurso não conhecido. 

 
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisões do Juízo da 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital, 
constante do índice 74256460, cujo teor abaixo se transcreve: 

 
1. Id 67189215: Retornem-se os autos ao Administrador 
Judicial, sobre o requerido pela recuperanda no id. 
70477672, quanto aos ajustes de sua proposta de honorá-
rios. 
 
2. Em cumprimento à decisão monocrática proferida no 
Agravo de Instrumento nº 0052766-25.2023.8.19.0000, 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, foi deter-
minado aos credores e agentes fiduciários que se manifes-
tassem, em 48 horas, sobre o requerido pela recuperanda. 
 
Pelos agentes fiduciários, primeiramente no id. 69774208, 
foram reiteradas as preliminares arguidas nas petições de 
id. 64738817, 64746142 e 64745702, relativas à: (i) inade-
quação da via eleita e (ii) incompetência do juízo recupera-
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cional para apreciar as questões quanto à regularidade das 
Assembleias Gerais de Debenturistas (AGD), sem conexão 
alguma com a presente recuperação judicial. 
 
Por sua vez, a recuperanda no id. 68311522 requer a ins-
tauração de incidente processual sigiloso. 
 
Deste modo, para sanar a discussão, há de se reconhecer 
a inadequação da via eleita, que deverá ocorrer em autos 
incidentais sigilosos, preservando-se a confidencialidade 
das informações prestadas, na forma determinada na deci-
são que deferiu o processamento da recuperação judicial, 
eis que fora do rito estabelecido na Lei nº 11.101/05.  Con-
tudo, não há que se falar em incompetência deste juízo 
empresarial, uma vez que as eventuais deliberações ocor-
ridas nas Assembleias Gerais de Debenturistas poderão 
ser negativamente determinantes e implicarão no soergui-
mento da empresa e, por sua vez, no insucesso da recupe-
ração judicial, tratando-se de matéria da competência do 
juízo universal recuperacional. 
 
Isso posto, determino o desentranhamento pelo cartório 
das petições e ofício dos ids. 62443016, 64084937, 
64738817, 64746142, 64745702, 65182212, 66927060, 
67763180, 68211522, 6849135, 69774208, 70280602, 
70286867, 70296142 e 70302684, e a instauração de au-
tos incidentais, devidamente certificado neste processo, 
para que nele sejam processadas e julgadas as questões 
levantadas pela recuperanda e Agentes Fiduciários, instru-
indo-o, também, com cópia das decisões de id. 63949490, 
64124564, 66964698, 68763946. 
 
Tão logo seja instaurado o incidente, nele serão apreciadas 
as questões pendentes, tanto quanto à reconsideração 
parcial da decisão de Id. 68763946, relativa ao prazo para 
a exibição dos documentos, e quanto à suspensão da efi-
cácia das assembleias realizadas. 
 
3. Id. 70029239: Em atenção ao alegado pelo Parquet, es-
clarece-se que a petição da recuperanda contendo o re-
querimento da medida antecipatória de urgência, assim 
como os documentos que a instruíram, encontram-se no id. 
69101753. Dê-se lhe nova vista. 
 
4. Id. 71418959: À recuperanda, ao Ministério Público e 
aos credores sobre o Relatório Mensal de Atividades do 
mês de julho de 2023, apresentado pelo Administrador Ju-
dicial em observância ao art. 22, inciso II, alínea c, da Lei 
nº 11.101/05. 
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5. Id. 73092249: À recuperanda sobre o requerido pelo Mi-
nistério Público. 
 
6. Id. 73485709: Trata-se de esclarecimento solicitado pelo 
Administrador Judicial ao Juízo, acerca da natureza extra-
concursal do saldo remanescente dos contratos de swap 
após o vencimento antecipado, com a finalidade de evitar 
futuras impugnações sobre o tema, suscitando dúvida so-
bre o contido na decisão do id. 63949490. 
 
Em cumprimento à decisão supracitada, a recuperanda na 
petição de Id. 68302575, esclarece que as operações de-
correntes de derivativos foram listadas em estrito cumpri-
mento o art. 193-A da Lei nº 11.101/05, ou seja, créditos 
provenientes de saldo positivo em favor do credor, segun-
do o disposto no §2º. 
 
Em razão do exposto, esclareço que o saldo remanescente 
das operações de derivativos contra a recuperanda, será 
considerado crédito sujeito à recuperação judicia conforme 
preceito legal citado. 

 
A agravante, às fls. 02-26 (000002), alega que nos au-

tos do agravo de instrumento n.º 0052766-25.2023.8.19.0000, con-
cedeu-se efeito suspensivo “autorizando a realização de novas as-
sembleias pela parte recorrente, até que o juízo a quo profira deci-
são devidamente fundamentada, analisando as questões ventiladas 
em primeiro grau, observada a prévia manifestação da parte autora 
acerca das alegações e documentos acostados”. 

 
Afirma que, “em mais uma deficiente fundamentação, 

ao invés de analisar as preliminares suscitadas pela agravante (ina-
dequação da via eleita e incompetência do juízo),” determinou-se a 
instauração de “incidente processual sigiloso”, inexistente na Lei nº 
11.101/05, sem qualquer amparo legal, em que se objetiva, de forma 
ampla e inusitada, a suspensão da eficácia de todas as assembleias 
gerais de debenturistas. 

 
Assevera que se busca “agora, às escondidas dos de-

mais credores, e, principalmente, dos próprios debenturistas – que 
são dezenas de milhares –, e os principais interessados, chancelar a 
ilegalidade de impedir que eles sejam representados pelos patronos 
que legitimamente escolheram (no caso da Agravante, por mais de 
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87,14% e 72,98% das debêntures em circulação, nas 9 e 21ª Emis-
sões, respectivamente).” 

 
Argumenta que a decisão agravada “subverteu comple-

tamente a preliminar de inadequação da via eleita suscitada pela 
agravante – que nunca defendeu ou pediu a criação de um incidente 
sigiloso, mas sim sustentou a necessidade de propositura de ação 
autônoma para anulação de deliberação assembleares – e rejeitou a 
arguição de incompetência do Juízo da recuperação judicial, sob o 
raso pretexto de que a matéria em discussão poderia afetar o soer-
guimento da empresa devedora.” 

 
Alega que busca a recuperanda “questionar, a todo 

custo, a representação de dezenas de milhares de debenturistas 
(pessoas físicas e jurídicas) – detentores, no total, de mais da meta-
de dos créditos concursais – e a contratação dos assessores legais 
para a defesa de seus interesses em comunhão, com o perverso e 
obscuro propósito de dificultar e, até mesmo, impedir, o exercício do 
seu legítimo direito de voto na Assembleia Geral de Credores a ser 
designada para decidir sobre a aprovação, rejeição ou modificação 
do plano de recuperação, já apresentado e cuja deliberação se avi-
zinha.” 

 
Defende que “qualquer ato que ponha em risco a eficá-

cia dos conclaves já realizados e/ou impeça o prosseguimento das 
próximas reuniões não só cerceará o direito de defesa dos credores, 
mas também colocará em xeque todo o regramento delimitado nas 
Escrituras de Emissão para que os debenturistas adotem as medi-
das necessárias para a recuperação do seu crédito e possam, ao 
menos, votar nas condições de pagamento dantescas oferecidas pe-
la Light.” 

 
Esclarece que a pretensão para exibição de documen-

tos pelos agentes fiduciários com o fito de apreciar o pleito de nuli-
dade das assembleias gerais de debenturistas, jamais poderia ser 
feito por petição avulsa na ação de recuperação judicial, tampouco 
em incidente processual instaurado, uma vez que caberia à recupe-
randa, caso entendesse cabível, promover ação de produção anteci-
pada de provas ou mover ação para anulação da deliberação as-
semblear, pois a nulidade das assembleias deve ser enfrentada em 
“ação autônoma e rito próprio para esse fim, sendo incompetente o 
juízo da recuperação judicial, que sequer poderiam suspendê-las, 
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“uma vez que sua competência está adstrita às questões relaciona-
das diretamente ao plano de reestruturação e aos atos constritivos 
que possam afetar o patrimônio da recuperanda”. Invoca o artigo 381 
do Código de Processo Civil e artigo 286 da Lei 6.404/76. 

 
Aduz que as “discussões apresentadas quanto à regu-

laridade dos procedimentos assembleares dizem respeito especifi-
camente às regras ajustadas nas respectivas Escrituras de Emissão 
propostas pelo Emissor e aceita pelos Debenturistas mediante a 
subscrição dos títulos, e não guardam relação com o Plano ou soer-
guimento da empresa”, logo, incompetente o juízo da recuperação 
judicial, que “está adstrita às questões relacionadas diretamente ao 
plano de reestruturação, à classificação dos créditos, e aos atos 
constritivos que possam afetar o patrimônio da recuperanda”. 

  
Requer a reforma da decisão agravada para que seja 

reconhecida a incompetência do Juízo a quo para apreciar as ques-
tões relacionadas à regularidade das Assembleias Gerais dos De-
benturistas e a inadequação da via eleita pela Light Holding para 
questionar a higidez dos procedimentos assembleares. 

 
Efeito suspensivo deferido por decisão de fls. 37-43 

(000037). 
 
Embargos de declaração interpostos às fls. 68-69 

(000068) e rejeitados pelo decisum de fls. 71-72 (000071). 
 
Contrarrazões às fls.  85-100 (000085). 
 
Manifestação do Ministério Público às fls. 111-117 

(000111). 
 
 
RELATADOS.  DECIDE-SE. 

 
O mérito do recurso interposto não será analisado, pois 

a parte agravante, às fls. 392 (000392), manifestou-se no sentido de 
não se opor ao pedido de reconhecimento da perda superveniente 
do objeto, “em virtude da formalização dos instrumentos competen-
tes, conforme termos e condições do Plano de Recuperação Judicial 
da Light”.  
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Por tais fundamentos, não se conhece o recurso por 
ausência superveniente do interesse recursal, na forma do artigo 932, 
inciso III do Código de Processo Civil. 1 

 
              Rio de Janeiro, 16 de maio de 2025. 

 
           DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

      RELATOR  
 

 
1 Art. 932.  Incumbe ao relator: 
(...) 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especifi-
camente os fundamentos da decisão recorrida; 
 



Num. 214381289 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 04/08/2025 19:33:52
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25080419335201200000203640568
Número do documento: 25080419335201200000203640568
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:17:59

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0076535-62.2023.8.19.0000

C E R T I D Ã O  D E  T R Â N S I T O  E M  J U L G A D O

Certifico que o(a) acórdão/decisão retro transitou em julgado em 
12/06/2025, dia útil imediatamente subsequente ao término do prazo recursal.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2025.

VERA SAYOKO SHIRAKI

***

C E R T I D Ã O

Certifico que no(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0076535-
62.2023.8.19.0000, em que são partes OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S A  e LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A 
, as custas foram corretamente recolhidas.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2025. 

VERA SAYOKO SHIRAKI

VERASHIRAKI

17/07/2025 15:03:22

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 819202513896204

Nome original: Descarte AI 0075258-11.2023.8.19.0000.pdf

Data: 21/07/2025 16:34:54

Remetente: 

Vera Sayoko Shiraki

SECRETARIA DA 12a CAMARA DE DIREITO PRIVADO

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício nº 2551 2025 - comunica o trânsito em julgado e solicita o cumprimento da res

olução nº 11 2008 referente ao AI 0075258-11.2023.8.19.0000
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Ao Exmo. Sr.
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE(A) CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
Rua Dom Manuel, nº 37 – Sala 332 – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090

Tel.: + 55 21 3133-6014 / + 55 21 3133-6304 – E-mail: 12cdirpriv@tjrj.jus.br

Ofício nº 2551/2025
Ref. ao Processo Originário: 0843430-58.2023.8.19.0001

Rio de Janeiro, 21 de julho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Juiz,

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para comunicar que 
transitou em julgado o(a) acórdão/decisão prolatado(a) no(a) AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0075258-11.2023.8.19.0000, em que são partes VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.  E OUTRO e LIGHT S/A  
E OUTROS.

Desta forma, por se tratar de processo eletrônico, solicito a V. Exa. que 
determine a visualização e impressão das peças a que se refere o Inciso I do Artigo 1º, 
da Resolução nº 11/2008, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, anexando-as à ação 
originária para prosseguimento.

Respeitosamente,

ROSANE ROSALVO SANTOS
Secretária da 12ª Câmara de Direito Privado

VERASHIRAKI

21/07/2025 16:34:12

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0075258-
11.2023.8.19.0000 
AGRAVANTES: VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-

RIOS E OUTRA 
AGRAVADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 
 

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. TUTELA DE 
URGÊNCIA. NOTÍCIA DE “EVOLUÇÃO DAS 
TRATATIVAS”. EXTENSÃO DOS EFEITOS DO 
STAY PERIOD. POSSÍVEL EXCLUSÃO DA RE-
LAÇÃO PROCESSUAL. QUESTÃO INCIDENTAL. 
SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO RECURSO. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM.  
1. Volta-se a parte agravante contra a decisão que 
determinou o sobrestamento do feito até a análise, 
pelo Juízo a quo, do pedido de exclusão 
apresentado. 
2. Consoante apontado pelo Relator, constatou-se 
que as agravadas informaram que em relação à 
Light Energia “houve evolução das tratativas extra-
judiciais realizadas com seus credores e demais 
stakeholders”, pugnando, ao final, pela sua exclu-
são da relação jurídico-processual.  
3. Na “planilha de instrumentos financeiros” que 
instrui a inicial não há credores somente da Light 
Energia S.A., mas também credores das outras 
agravadas, e, ainda, créditos em que a Light Ener-
gia S.A. figura como devedora e garantidos pela 
Light S.A. 
4. Em relação ao crédito de titularidade da parte 
agravante e constante da planilha acima referida, 
tem como devedora principal a empresa Light - 
Serviços de Eletricidade S.A., figurando a Light S.A. 
como garantidora.    
5. Não obstante, eventual exclusão da Light Ener-
gia S.A, ante as tratativas noticiadas, poderá inter-
ferir no cenário que ensejou o pedido de recupera-
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ção judicial formulado pela Light S.A. e, em conse-
quência, na determinada extensão dos efeitos do 
stay period à Light Serviços de Eletricidade S.A. 
6. Dessa forma, julga-se necessária a suspensão 
da tramitação processual do recurso interposto até 
o desfecho acerca do requerimento formulado e 
acima referido, nos termos do art. 313, V, alínea 
“a”, do Código de Processo Civil, aplicado analogi-
camente no caso concreto. Precedentes do TJRJ. 
7. Recurso não provido. 

 
 

A C Ó R D Ã O 
 
Visto, relatado e discutido este Agravo Interno no Agra-

vo de Instrumento n.º 0075258-11.2023.8.19.0000, em que são agra-
vantes VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
E OUTRA e agravadas LIGHT S.A. E OUTRAS.  

 
Acordam os Desembargadores que integram a 12ª 

Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, por unanimidade de votos, em conhecer o recurso e a ele 
negar provimento.  

 
V O T O 

 
Conhece-se o recurso, pois tempestivo e com preparo 

realizado, conforme certidão de fls. 178 (000178), presentes os de-
mais requisitos para a sua admissibilidade. 

 
Volta-se a parte agravante contra a decisão (000118) 

que determinou o sobrestamento do feito até a análise, pelo Juízo a 
quo, do pedido de exclusão apresentado. 

 
Consoante apontado pelo Relator, constatou-se que as 

agravadas nos autos principais, consoante ID 77455800 
(02.10.2023), informaram que em relação à Light Energia “houve evo-
lução das tratativas extrajudiciais realizadas com seus credores e 
demais stakeholders”, pugnando, ao final, pela sua exclusão da rela-
ção jurídico-processual.  
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Na “planilha de instrumentos financeiros” que instrui a 
inicial (id 53300615) não há credores somente da Light Energia S.A., 
mas também credores das outras agravadas, e, ainda, créditos em 
que a Light Energia S.A. figura como devedora e garantidos pela 
Light S.A. 

 
Em relação ao crédito de titularidade da parte agravante 

e constante da planilha acima referida, tem como devedora principal a 
empresa Light - Serviços de Eletricidade S.A., figurando a Light S.A. 
como garantidora.   Veja-se: 

 
Instrumento financeiro Devedora Principal Garantidora 

Escritura particular da 16ª (Décima 
Sexta) Emissão de debêntures sim-
ples, não Conversíveis em Ações, 
em até Três Séries, da Espécie Qui-
rografária, com garantia fidejussória, 
para distribuição pública com esfor-
ços restritos de distribuição, da Light 
Serviços de Eletricidade S.A. 

Light – Serviços de 
Eletricidade S.A. 

Light S.A. 

 
Não obstante, eventual exclusão da Light Energia S.A, 

ante as tratativas noticiadas, poderá interferir no cenário que ensejou 
o pedido de recuperação judicial formulado pela Light S.A. e, em con-
sequência, na determinada extensão dos efeitos do stay period à 
Light Serviços de Eletricidade S.A. 

 
Dessa forma, julga-se necessária a suspensão da trami-

tação processual do recurso interposto até o desfecho acerca do re-
querimento formulado e acima referido, nos termos do art. 313, V, alí-
nea “a”, do Código de Processo Civil, aplicado analogicamente no ca-
so concreto.  1 

 
Confira-se a jurisprudência desta Corte de Justiça: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. PETRÓPOLIS. REAJUSTE SALARIAL 
ANUAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 
DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
Nº 7.496/17. ARGUIÇÃO PENDENTE DE APRECIAÇÃO 

                                                           
1 Art. 313. Suspende-se o processo: 

(...) 
V - quando a sentença de mérito: 
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência ou de inexistência de 
relação jurídica que constitua o objeto principal de outro processo pendente; 
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PELO EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL, 
NOS AUTOS DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013223-
59.2018.8.19.0042. QUESTÃO PREJUDICIAL QUE IMPÕE 
A SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DESTE RECURSO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 313, INC. V, ALÍNEA "A" DO 
CPC/15. PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO, EX VI 
DO ARTIGO 97 DA CRFB/88 E 948 DO CPC/15. SUSPEN-
SÃO DO JULGAMETNO ATÉ JULGAMENTO  DO EGRÉ-
GIO ÓRGÃO ESPECIAL DA ARGUIÇÃO DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE NO FEITO Nº 0013223-
59.2018.8.19.0042.2 
 
APELAÇÃO CÍVEL. Ação pelo procedimento comum, com 
pedidos de obrigação de fazer e cobrança, em que objeti-
vam os autores, servidores públicos municipais ocupantes 
do cargo de Agente de Educação Infantil, a adequação de 
seus vencimentos-base ao piso nacional do magistério, es-
tabelecido pela Lei nº 11.738/2008. Sentença de improce-
dência. Insurgência autoral que tem como fundamento o en-
tendimento de que o cargo de Agente de Educação Infantil 
integra a carreira do magistério, em conformidade com o 
disposto no artigo 2º, inciso I, alínea f, da Lei nº 6.315/2018, 
com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 6.806/2020. To-
davia, tal dispositivo é objeto de Representação de Inconsti-
tucionalidade (processo nº 0096880-20.2021.8.19.0000), na 
qual foi proferida decisão de reconhecimento de sua incons-
titucionalidade, ainda não transitada em julgado. Presente, 
portanto, questão prejudicial externa, a impor a suspen-
são do julgamento do presente recurso até o trânsito 
em julgado da decisão de mérito proferida na referida 
Representação de Inconstitucionalidade. SUSPENSÃO 
DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO ATÉ O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DECISÃO DE MÉRITO PROFERIDA NA 
REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE nº 
0096880-20.2021.8.19.0000. 3 
 

Por tais fundamentos, conhece-se o recurso e a ele se 
nega provimento.  

 
              Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2024.  

 
           DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

      RELATOR  

                                                           
2 BRASIL. TJRJ. APELAÇÃO. Processo 0025771-19.2018.8.19.0042. Des. LÚCIO DURANTE. 
DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL – Julgamento: 12/08/2019. 
3 BRASIL. TJRJ. APELAÇÃO. Processo 0150295-75.2022.8.19.0001. Des. PATRÍCIA RIBEIRO 
SERRA VIEIRA. SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO -Julgamento: 09/08/2023. 
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12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RJ  
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0075258-11.2023.8.19.0000 
AGRAVANTES: VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-

RIOS E OUTRA 
AGRAVADAS: LIGHT S.A. E OUTRAS 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERDA SUPER-
VENIENTE DO OBJETO. RECURSO NÃO CO-
NHECIDO. 
1. O mérito do recurso interposto não será anali-
sado, pois a parte agravante manifestou-se no 
sentido de não se opor ao pedido de reconheci-
mento da perda superveniente do objeto, “em vir-
tude da formalização dos instrumentos competen-
tes, conforme termos e condições do Plano de Re-
cuperação Judicial da Light”.  
2. Por tais fundamentos, não se conhece o recurso 
por ausência superveniente do interesse recursal, 
na forma do artigo 932, inciso III do Código de 
Processo Civil. 
3. Recurso não conhecido. 

 
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisões do Juízo da 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital, 
constante do índice 74256460, cujo teor abaixo se transcreve: 

 
1. Id 67189215: Retornem-se os autos ao Administrador 
Judicial, sobre o requerido pela recuperanda no id. 
70477672, quanto aos ajustes de sua proposta de honorá-
rios. 
 
2. Em cumprimento à decisão monocrática proferida no 
Agravo de Instrumento nº 0052766-25.2023.8.19.0000, 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, foi deter-
minado aos credores e agentes fiduciários que se manifes-
tassem, em 48 horas, sobre o requerido pela recuperanda. 
 
Pelos agentes fiduciários, primeiramente no id. 69774208, 
foram reiteradas as preliminares arguidas nas petições de 
id. 64738817, 64746142 e 64745702, relativas à: (i) inade-
quação da via eleita e (ii) incompetência do juízo recupera-
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cional para apreciar as questões quanto à regularidade das 
Assembleias Gerais de Debenturistas (AGD), sem conexão 
alguma com a presente recuperação judicial. 
 
Por sua vez, a recuperanda no id. 68311522 requer a ins-
tauração de incidente processual sigiloso. 
 
Deste modo, para sanar a discussão, há de se reconhecer 
a inadequação da via eleita, que deverá ocorrer em autos 
incidentais sigilosos, preservando-se a confidencialidade 
das informações prestadas, na forma determinada na deci-
são que deferiu o processamento da recuperação judicial, 
eis que fora do rito estabelecido na Lei nº 11.101/05.  Con-
tudo, não há que se falar em incompetência deste juízo 
empresarial, uma vez que as eventuais deliberações ocor-
ridas nas Assembleias Gerais de Debenturistas poderão 
ser negativamente determinantes e implicarão no soergui-
mento da empresa e, por sua vez, no insucesso da recupe-
ração judicial, tratando-se de matéria da competência do 
juízo universal recuperacional. 
 
Isso posto, determino o desentranhamento pelo cartório 
das petições e ofício dos ids. 62443016, 64084937, 
64738817, 64746142, 64745702, 65182212, 66927060, 
67763180, 68211522, 6849135, 69774208, 70280602, 
70286867, 70296142 e 70302684, e a instauração de au-
tos incidentais, devidamente certificado neste processo, 
para que nele sejam processadas e julgadas as questões 
levantadas pela recuperanda e Agentes Fiduciários, instru-
indo-o, também, com cópia das decisões de id. 63949490, 
64124564, 66964698, 68763946. 
 
Tão logo seja instaurado o incidente, nele serão apreciadas 
as questões pendentes, tanto quanto à reconsideração 
parcial da decisão de Id. 68763946, relativa ao prazo para 
a exibição dos documentos, e quanto à suspensão da efi-
cácia das assembleias realizadas. 
 
3. Id. 70029239: Em atenção ao alegado pelo Parquet, es-
clarece-se que a petição da recuperanda contendo o re-
querimento da medida antecipatória de urgência, assim 
como os documentos que a instruíram, encontram-se no id. 
69101753. Dê-se lhe nova vista. 
 
4. Id. 71418959: À recuperanda, ao Ministério Público e 
aos credores sobre o Relatório Mensal de Atividades do 
mês de julho de 2023, apresentado pelo Administrador Ju-
dicial em observância ao art. 22, inciso II, alínea c, da Lei 
nº 11.101/05. 
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 3 

 
5. Id. 73092249: À recuperanda sobre o requerido pelo Mi-
nistério Público. 
 
6. Id. 73485709: Trata-se de esclarecimento solicitado pelo 
Administrador Judicial ao Juízo, acerca da natureza extra-
concursal do saldo remanescente dos contratos de swap 
após o vencimento antecipado, com a finalidade de evitar 
futuras impugnações sobre o tema, suscitando dúvida so-
bre o contido na decisão do id. 63949490. 
 
Em cumprimento à decisão supracitada, a recuperanda na 
petição de Id. 68302575, esclarece que as operações de-
correntes de derivativos foram listadas em estrito cumpri-
mento o art. 193-A da Lei nº 11.101/05, ou seja, créditos 
provenientes de saldo positivo em favor do credor, segun-
do o disposto no §2º. 
 
Em razão do exposto, esclareço que o saldo remanescente 
das operações de derivativos contra a recuperanda, será 
considerado crédito sujeito à recuperação judicial conforme 
preceito legal citado. 

 
As agravantes, às fls. 02-28 (000002), alegam que nos 

autos do agravo de instrumento 0052766-25.2023.8.19.0000, conce-
deu-se efeito suspensivo “autorizando a realização de novas assem-
bleias pela parte recorrente, até que o juízo a quo profira decisão 
devidamente fundamenta, analisando as questões ventiladas em 
primeiro grau, observada a prévia manifestação da parte autora 
acerca das alegações e documentos acostados”. 

 
Afirmam que, “em mais uma deficiente fundamentação, 

ao invés de analisar as preliminares suscitadas pela agravante (ina-
dequação da via eleita e incompetência do juízo),” determinou-se a 
instauração de “incidente processual sigiloso”, inexistente na Lei nº 
11.101/05, sem qualquer amparo legal, em que se objetiva, de forma 
ampla e inusitada, a suspensão da eficácia de todas as assembleias 
gerais de debenturistas. 

 
Asseveram que se busca “agora, às escondidas dos 

demais credores, e, principalmente, dos próprios debenturistas – que 
são dezenas de milhares –, e os  principais interessados, chancelar 
a ilegalidade de impedir que eles sejam representados pelos patro-
nos que legitimamente escolheram (no caso das Agravantes por 
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mais de 27.81%, 77,30%, 29,15% e 90,27% das debêntures em cir-
culação, nas 15ª, 16ª, 22ª e 23ª Emissões, respectivamente”. 

 
Argumentam que a decisão agravada “subverteu com-

pletamente a preliminar de inadequação da via eleita suscitada pela 
agravante – que nunca defendeu ou pediu a criação de um incidente 
sigiloso, mas sim sustentou a necessidade de propositura de ação 
autônoma para anulação de deliberação assembleares – e rejeitou a 
arguição de incompetência do Juízo da recuperação judicial, sob o 
raso pretexto de que a matéria em discussão poderia afetar o soer-
guimento da empresa devedora.” 

 
Alegam que busca a recuperanda “questionar, a todo 

custo, a representação dos mais de 33 mil debenturistas (pessoas 
físicas e jurídicas) – detentores, no total, de mais da metade dos 
créditos concursais – e a contratação dos assessores legais para a 
defesa de seus interesses em comunhão, com o perverso e obscuro 
propósito de dificultar e, até mesmo, impedir, o exercício do seu legí-
timo direito de voto na Assembleia Geral de Credores a ser designa-
da para decidir sobre a aprovação, rejeição ou modificação do plano 
de recuperação, já apresentado e cuja deliberação se avizinha.” 

 
Defendem que “qualquer ato que ponha em risco a efi-

cácia dos conclaves já realizados e/ou impeça o prosseguimento das 
próximas reuniões não só cerceará o direito de defesa dos credores, 
mas também colocará em xeque todos o regramento delimitado nas 
Escrituras de Emissão para que os debenturistas adotem as medi-
das necessárias para a recuperação do seu crédito e possam, ao 
menos, votar nas condições de pagamento dantescas oferecidas pe-
la Light.” 

 
Esclarecem que a pretensão para exibição de docu-

mentos pelos agentes fiduciários com o fito de apreciar o pleito de 
nulidade das assembleias gerais de debenturistas, jamais poderia 
ser feito por petição avulsa na ação de recuperação judicial, tampou-
co em incidente processual instaurado, uma vez que caberia à recu-
peranda, caso entendesse cabível, promover ação de produção an-
tecipada de provas ou mover ação para anulação da deliberação as-
semblear, pois a nulidade das assembleias deve ser enfrentada em 
“ação autônoma e rito próprio para esse fim, sendo incompetente o 
juízo da recuperação judicial, que sequer poderiam suspendê-las, 
“uma vez que sua competência está adstrita às questões relaciona-
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das diretamente ao plano de reestruturação e aos atos constritivos 
que possam afetar o patrimônio da recuperanda”. Invoca o artigo 381 
do Código de Processo Civil e artigo 286 da Lei 6.404/76. 

 
Aduzem que as “discussões apresentadas quanto à 

regularidade dos procedimentos assembleares dizem respeito espe-
cificamente às regras ajustadas nas respectivas Escrituras de Emis-
são propostas pelo Emissor e aceita pelos Debenturistas mediante a 
subscrição dos títulos, e não guardam relação com o Plano ou soer-
guimento da empresa”, logo, incompetente o juízo da recuperação 
judicial, que “está adstrita às questões relacionadas diretamente ao 
plano de reestruturação, à classificação dos créditos, e aos atos 
constritivos que possam afetar o patrimônio da recuperanda”. 

  
Requerem a reforma da decisão agravada para que se-

ja reconhecida a incompetência do Juízo a quo para apreciar as 
questões relacionadas à regularidade das Assembleias Gerais dos 
Debenturistas e a inadequação da via eleita pela Light Holding para 
questionar a higidez dos procedimentos assembleares. 

 
Efeito suspensivo indeferido por decisão de fls.  35-40 

(000035). 
 
Contrarrazões às fls. 90-104 (000090). 
 
Manifestação do Ministério Público às fls. 110-116 

(000110). 
 
 
RELATADOS.  DECIDE-SE. 

 
O mérito do recurso interposto não será analisado, pois 

a parte agravante, às fls. 464 (000464), manifestou-se no sentido de 
não se opor ao pedido de reconhecimento da perda superveniente 
do objeto, “em virtude da formalização dos instrumentos competen-
tes, conforme termos e condições do Plano de Recuperação Judicial 
da Light”.  
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Por tais fundamentos, não se conhece o recurso por 
ausência superveniente do interesse recursal, na forma do artigo 932, 
inciso III do Código de Processo Civil. 1 

 
              Rio de Janeiro, 16 de maio de 2025. 

 
           DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES 

      RELATOR  
 

 
1 Art. 932.  Incumbe ao relator: 
(...) 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especifi-
camente os fundamentos da decisão recorrida; 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0075258-11.2023.8.19.0000

C E R T I D Ã O  D E  T R Â N S I T O  E M  J U L G A D O

Certifico que o(a) acórdão/decisão retro transitou em julgado em 
12/06/2025, dia útil imediatamente subsequente ao término do prazo recursal.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2025.

VERA SAYOKO SHIRAKI

***

C E R T I D Ã O

Certifico que no(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0075258-
11.2023.8.19.0000, em que são partes VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.  E OUTRO e LIGHT S/A  E OUTROS, as custas foram 
corretamente recolhidas.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2025. 

VERA SAYOKO SHIRAKI

VERASHIRAKI

17/07/2025 14:54:32

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 819202513896270

Nome original: Descarte AI 0053844-54.2023.8.19.0000 .pdf

Data: 21/07/2025 16:37:43

Remetente: 

Vera Sayoko Shiraki

SECRETARIA DA 12a CAMARA DE DIREITO PRIVADO

TJRJ

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício nº 2552 2025 - comunica o trânsito em julgado e solicita o cumprimento da res

olução nº 11 2008 referente ao AI 0053844-54.2023.8.19.0000
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (DGJUR)

DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Ao Exmo. Sr.
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE(A) CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
Rua Dom Manuel, nº 37 – Sala 332 – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090

Tel.: + 55 21 3133-6014 / + 55 21 3133-6304 – E-mail: 12cdirpriv@tjrj.jus.br

Ofício nº 2552/2025
Ref. ao Processo Originário: 0843430-58.2023.8.19.0001

Rio de Janeiro, 21 de julho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Juiz,

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para comunicar que 
transitou em julgado o(a) acórdão/decisão prolatado(a) no(a) AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - CÍVEL nº 0053844-54.2023.8.19.0000, em que são partes BANCO 
BRADESCO S A  e LIGHT S/A  E OUTROS.

Desta forma, por se tratar de processo eletrônico, solicito a V. Exa. que 
determine a visualização e impressão das peças a que se refere o Inciso I do Artigo 1º, 
da Resolução nº 11/2008, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, anexando-as à ação 
originária para prosseguimento.

Respeitosamente,

ROSANE ROSALVO SANTOS
Secretária da 12ª Câmara de Direito Privado

VERASHIRAKI

21/07/2025 16:36:56

Local SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
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EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR DA DÉCIMA SEGUNDA 

CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO –  DES.  JOSE CARLOS PAES 

 
 

 

Agravo de Instrumento nº  0082909-94.2023.8.19.0000 
 

 

Recuperação Judicial  nº 0843430 -58.2023.8.19.0001  

 

Agravante: BANCO DO BRASIL  

 

Agravada:  L IGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A e Outras.   

 

 

L ICKS ASSOCIADOS e ESCRITÓRIO LUCIANO BANDEIRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS ,  soc iedades nomeadas para exercerem a 

Admin is t ração Judic ia l  da Recuperação Judic ia l  do GRUPO LIGHT ,  

pe lo  d.  Juízo da 3ª  Vara Empresar ia l  do Rio de Janei ro,  em que f iguram 

como agravadas nos autos do recurso in terposto por Banco do Bras i l  

S/A. ,  vem, at ravés de seus in tegrantes,  in formar,  e ,  ao f ina l ,  requerer  

o  que se segue:  

 
I .  BREVE SÍNTESE DO RECURSO 

 

1 .  Trata-se de Agravo de Inst rumento in terposto pe lo Banco do 

Bras i l  S/A cont ra a dec isão profer ida pelo d.  Juízo da 3ª  Vara 

Empresar ia l  da Comarca Cent ra l  da Capi ta l  do Estado do Rio de 

Janei ro,  que nos autos do Requer imento de Recuperação Judic ia l  do 

Grupo L ight ,  f ixou remuneração para o custe io  de toda a estrutura 

f ís ica e de pessoal  da A.J.  de uma recuperação jud ic ia l  em 0,42% (zero 

v í rgu la quarenta e do is  por  cento) ,  do pass ivo da Recuperação,  a  ser  

pago em 48 (quarenta e o i to)  parce las  mensais.  
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2.  O pedido de efe i to  suspens ivo fo i  dev ido e c i rurg icamente 

indefer ido por  este Exmo. Desembargador  Relator ,  conforme escorre i ta 

dec isão de f ls .  28/29.  

 

3 .  Dev idamente in t imada a Admin ist ração Judic ia l  Conjunta 

apresentou Contrar razões,  conforme f ls .  40/70,  pugnando 

pre l iminarmente pelo NÃO  RECEBIMENTO  do Recurso,  ante a sua 

in tempest ividade ,  bem como, pe la i leg i t imidade at iva do Agravante, 

na medida que a ins t i tu ição f inancei ra é representad a na Recuperação 

Judic ia l  pe los  Agentes F iduc iár ios  Simpl i f ic  Pavar in i  DTVM Ltda. ,  e 

Pentágono S.A DTVM, nos termos da Lei  nº  6 .404/76,  ar t .  68,  §  3º,  

al ínea “d” ,   de forma que carece de capac idade ,  na este i ra  da dout r ina 

autor izada sobre a matér ia 1:  

 

"Ex is te argumento i r re torquíve l  provando que a leg i t imidade,  de 

um lado,  ent ronca -se no d i re i to mater ia l  e ,  de outro,  não se 

confunde,  in tegra lmente,  com o d ire i to  posto em causa:  a 

d issoc iação do t i tu lar  do d i re i to  a legado em ju ízo e a pessoa 

capaz de conduz i r  o  processo para rea l izá - lo  ou defendê- lo .  

Ex is tem casos perante os quais  a le i ,  a t r ibu indo semelhante 

capac idade a out ra pessoa,  chega ao ext remo de in terd i tar  o 

própr io  t i tu lar  do d ire i to  de  conduz i r  o  processo,  autonomamente,  

promovendo ou di r imindo suas cont rovérs ias.  Essa cur iosa 

s i tuação se ver i f ica em demandas envolvendo debêntures.  Ao 

debenturista é vedado executar  suas debêntures,  porquanto 

o art .  68,  §  3.º  da Lei  6 .404/1976,  confere a capacidade para 

conduzir o processo, exclusivamente,  ao agente f iduciár io de 

todos os debenturistas para tal  f im . ”  (gr i fo  nosso)  

 

4 .  No mér i to,  a  Admin is t ração Judic ia l  Conjunta apresentou todos 

os e lementos objet ivos que comprovam que a r .  dec isão Agravada 

observou i r rest r i tamente o ar t .  24 da Lei  nº  11.101/2005,  de forma a 

ensejar  o DESPROVIMENTO  do Recurso.  

 
1 ASSIS, Araken. § 120.º Capacidade para Conduzir o Processo In: ASSIS, Araken. Processo Civil Brasileiro - Vol. 
II - Ed. 2022. São Paulo (SP):Editora Revista dos Tribunais. 2022. Disponível em: 
https://www.jusbrasil.com.br/doutrina/processo-civil-brasileiro-vol-ii-ed-2022/1728398794. Acesso em: 31 
de Outubro de 2023. 
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5.  O Min is tér io Públ ico apresentou parecer  às f ls .  95/98,  momento 

em que o recuso fo i  sobrestado por  determinação do Exmo. 

Desembargador  Relator ,  conforme dec isão de f ls .  100/101.  

 

6 .  Restabelec ido o processamento recursa l ,  por  força da r .  dec isão 

de f ls .  109,  passa a Admin is t ração Judic ia l  Conjunta a se mani festar  

acerca das a l terações fát icas ocor r idas no processo recuperac ional ,  

que,  conforme restará comprovado,  não impl ica em pre juí zo às razões 

de dec id i r  da r .  dec isão que f ixou os honorár ios ,  senão ve ja V.Exa. :  

 

I I .  DA MANUTENÇÃO DO EXTENSO E COMPLEXO VOLUME DE 

TRABALHO INCIDENTE SOBRE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO 

GRUPO LIGHT /  EXCLUSÃO DE SOCIEDADE QUE NÃO IMPORTOU 

EM REDUÇÃO RELEVANTE DO VOLUME DE TRABALHO  

 

7 .  Ao determinar  o sobrestamento do presente Recurso,  este 

Exmo.  Desembargador  Relator  reg ist rou que,  “ eventual  exc lusão da 

L ight  Energ ia S.A,  ante as t ratat ivas not ic iadas,  poderá ocas ionar  a 

perda do objeto da pretensão recursal  ou mesmo inter fer i r  no cenár io 

que ensejou o pedido de recuperação jud ic ia l  formulado pela L ight  S.A.  

e ,  em consequênc ia,  na determinada extensão dos efe i tos  do stay 

per iod à L ight  Serv iços de Elet r ic idade S.A.  bem como no va lor  da 

remuneração do Admin is t rador  Judic ia l ” ,  de forma que reputou 

prudente a suspensão da t rami tação processual  do Recurso.  

 

8 .  Ul t imada a exc lusão da soc iedade L ight  Energ ia do processo de 

Recuperação Judic ia l ,  constata-se que a al teração fát ica não 

representou redução no trabalho da Administração Judicial ,  uma 

vez que a grande maioria de agentes f iduciár ios,  que representam 

dezenas de invest idores estrangeiros,  permaneceram na relação 

das sociedades remanescentes.  
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9.  Desta forma,  os t rabalhos executados e os prospectados, 

guardam re lação d ire ta com a remuneração f ixada,  que já  fo i  in fer ior  à 

proposta apresentada pela Admin is t ração Judic ia l  Conjunta.  

 

10.  Como expl ic i tado e comprovado nas Cont rar razões de f ls .  40/70 , 

a  complex idade e extensão dos t rabalhos inc identes sobre o processo 

de Recuperação Judic ia l  em te la ,  envolve um amplo exerc íc io de 

anál ise quanto às espec i f ic idades do processo,  englobando,  não só o 

número de credores e pass ivo,  mas,  também, a complex idade das 

matér ias  que compor ta,  o es tado das in formações contábeis  que serão 

objeto dos re la tór ios  da adm in is t ração jud ic ia l ,  o  pass ivo processual ,  

que inc ide d i re ta ou ind i re tamente na Recuperação  Judic ia l ,  as 

re lações jur íd icas subjacentes e decorrentes da operação das 

empresas,  dent re inúmeros out ros fa tores .  

 

11.  Em que pese o fato de a presente Recuperação Judic ia l  possui r  

reduz ido número de credores,  cer to é que desde a apresentação do 

pedido pr inc ipa l ,  ex is te uma real  e já comprovada constatação do a l to 

grau de espec ia l ização dos crédi tos e res is tênc ia na const r ução de 

consensos,  o  que demanda uma maior  a tuação da A.J,  na f isca l ização 

e resolução das questões t raz idas para enf rentamento em sede de 

Recuperação Judic ia l .  

 

12.  Conforme del ineado desde o pedido de Recuperação Judic ia l ,  o 

pro je to de soerguimento do Grupo Empresar ia l  engloba não só a 

equal ização da cr ise -econômico- f inancei ra da hold ing,  mas,  também, 

da so lução para as demais soc iedades do grupo.  Essas soc iedades, 

dev ido a sua natureza como concess ionár ias ,  estão fora do escopo da 

Recuperação Judic ia l ,  embora a inda aprovei tem de par te  de seus 

efe i tos .  Isso aponta para a poss ib i l idade de fu turas necess idades 

in ter l igadas que igualmente ex ig i rão a atuação da A.J. ,  a f i m de 

ot imizar  a ef icác ia do processo de Recuperação Judic ia l .  
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13.  Como é de conhec imento públ ico ,  o  Grupo Empresar ia l  é 

responsável  pe lo fornec imento de energ ia e lé t r ica para mais  da metade 

da população do Estado do Rio de Janei ro,  daí  der ivando sua vasta 

abrangênc ia ter r i tor ia l ,  que impacta na f isca l ização das at iv idades das 

soc iedades que compõem o  grupo empresar ia l ,  po is  perpassa 

necessar iamente pelo acompanhamento ord inár io  de suas operações 

pela Admin is t ração Judic ia l  conjunta,  demandando complexa logíst ica 

de pessoal .   

 

14.  A lém de todas as at r ibu ições der ivadas da Lei ,  ex is tem àquelas 

d ispostas em razão das espec i f ic idades e da magni tude do caso 

concreto,  bem como,  a lém de toda a atuação que já se prospecta da a 

par t i r  do  desenvolv imento do processo Recuperac ional ,  de forma que 

a Admin is t ração Judic ia l  t raz apenas um ro l  exempl i f icat ivo ,  dent ro das 

at r ibu ições que lhe são confer idas pela Le i  e  pe las  or ientações do 

Conselho Nac ional  de Just iça –  CNJ:  

 

ATRIBUIÇÕES DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

Interface direta com 
cada credor da 

Recuperação Judicial 

1. Envio de correspondência para todos os credores constantes da 
relação apresentada pelas Recuperandas, informando a data do pedido 
de recuperação judicial, a natureza, o valor e a classificação dada ao 
crédito (art. 22, I, a), incluindo o envio de cartas em língua estrangeira 
para credores estrangeiros. 

Principal fonte de 
informação da RJ 

2. Fornecer todas as informações pedidas pelos credores interessados 
(art. 22, I, b), através de atendimentos (presenciais, telefônicos, pelas vias 
digitais e tele presenciais). 

Atribuições contábeis 
3. Dar extratos dos livros, com força de ofício, a fim de servirem de 
fundamento nas habilitações e impugnações de crédito (art. 22, I, c);  

Medidas de 
investigação 

4. Exigir quaisquer informações de credores e devedores (art. 22, I, d);  

Elaboração da relação 
de credores 

5. Elaborar a relação de credores da Administração Judicial com base 
nas análises realizadas na fase administrativa de verificação de créditos 
(art. 22, I, e). 

Relatório da Fase 
Administrativa 

6. Apresentar relatório ao final da fase administrativa de verificação de 
créditos, contendo resumo das análises feitas; relação detalhada dos 
credores que apresentaram divergências ou habilitações; valores 
indicados pelo devedor, credor e valores finais encontrados pelo AJ; 
exposição da fundamentação para acolhimento ou rejeição da divergência 
ou habilitação (art. 1º da Recomendação CNJ nº 72/2020). 
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Consolidação do QGC 
7. Consolidar o quadro geral de credores da Recuperação Judicial com 
base nos julgamentos da fase judicial de verificação de créditos (art. 22, I, 
f); 

Convocação e 
realização da 

assembleia geral de 
credores 

8. Requerer a convocação e realizar a assembleia geral de credores 
(art. 22, I, g). 

Elaboração de 
pareceres no curso da 
recuperação judicial 

9. Manifestar-se em todos os casos previstos em Lei e quando o juízo 
universal reportar necessário (art. 22, I, i);  

Monitoramento das 
atividades dos 

devedores 

10. Supervisionar as atividades exercidas pelos devedores (art. 22, II, 
a);  

Conferir o 
cumprimento do plano 
de recuperação judicial 

11. Supervisionar e acompanhar detalhadamente o cumprimento das 
obrigações previstas no Plano de Recuperação Judicial (art. 22, II, a); 

Apurar o 
descumprimento do 

plano de recuperação 
judicial 

12. Requerer a falência dos devedores em caso de descumprimento 
do PRJ; 

Relatório Mensal de 
Atividades 

13. Apresentar relatório mensal das atividades adotando como padrão 
mínimo o relatório constante no anexo da Recomendação CNJ nº 72/2020 
(art. 22, II, c);  

Relatório de 
Andamentos 
Processuais 

14. Apresentar relatório informando as recentes petições 
protocoladas e o que se encontra pendente de apreciação pelo 
julgador. Deverá conter: data da petição e as folhas que se encontra; 
quem é o peticionante e o que pede; pronunciamento da recuperanda, AJ 
e Ministério Público; se a matéria foi decidida; o que se encontra pendente 
de cumprimento pelo cartório. (art. 3º da Recomendação CNJ nº 72/2020); 

Relatório de Incidentes 
Processuais 

15. Apresentar relatório de informações sobre cada incidente 
ajuizado e em que fase processual se encontra. Deverá conter: data da 
distribuição do incidente e número de autuação; nome e CPF/CNPJ do 
credor; o teor da manifestação do credor, recuperanda; AJ e do MP; se a 
matéria foi decidida; e o valor apontado como devido ao credor e a classe 
que deva ser incluído (art. 4º da Recomendação CNJ nº 72/2020); 

Relatório 
Circunstanciado 

16. Apresentar relatório circunstanciado de toda a atividade 
desempenhada pelas Recuperandas, de caráter financeiro, econômico 
e quanto sua atividade fim (art. 22, II, “a” e “c”);  

Estimular métodos 
autocompositivos 

17. Estimular a conciliação, a mediação e outros métodos alternativos 
de solução de conflitos (art. 22, I, j);  

Supervisionar a 
negociação do Plano 

de Recuperação 
Judicial e estipular 

regras para a 
negociação 

18. Assegurar que as negociações realizadas entre devedores e 
credores sejam regidas pelos termos convencionados, ou pelas 
regras propostas pelo Administrador Judicial (art. 22, II, g);  

Estrutura de suporte, 
atendimento e 
comunicação e 

atribuições na fase 
administrativa  

19. Manter endereço eletrônico na internet, com informações 
atualizadas sobre os processos de recuperação judicial, com a opção de 
consulta às peças principais do processo, salvo decisão judicial em sentido 
contrário (art. 22, I, k); através dos canais disponibilizados pela A.J. 
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20. Manter endereço eletrônico específico para o recebimento de 
pedidos de habilitação ou a apresentação de divergências, ambos em 
âmbito administrativo, com modelos que poderão ser utilizados pelos 
credores, salvo decisão judicial em sentido contrário (art. 22, I, l); através 
dos canais disponibilizados pela A.J. 

Comunicação direta 
com outros juízos e 

órgãos públicos  

21. Providenciar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, as respostas 
aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e órgãos públicos, 
sem necessidade de prévia deliberação do juízo (art. 22, I, m);  

Supervisão das 
negociações do Plano 

de Recuperação 
Judicial 

22. Supervisionar o decurso das tratativas e a regularidade das 
negociações entre devedor e credores, assegurando que nenhuma das 
partes adotem expedientes dilatórios, inúteis ou prejudiciais ao regular 
andamento das negociações (art. 22, II, e; art. 22, II, f);  

Confirmar a veracidade 
e a conformidade das 

informações prestadas 
pelos devedores 

23. Apresentar, para juntada aos autos, e publicar no endereço 
eletrônico específico relatório mensal das atividades dos devedores 
e relatório sobre o plano de recuperação judicial, fiscalizando a 
veracidade e a conformidade das informações prestadas pelo devedor, 
além de informar eventual ocorrência das condutas previstas no art. 64 
desta Lei (art. 22, II, c; art. 22, II, h);  

Supervisionar a 
regularidade dos 

mecanismos de adesão 
ao Plano de 

Recuperação Judicial 

24. Supervisionar as deliberações ocorridas em substituição da 
assembleia-geral de credores, atestando previamente sua regularidade, 
manifestando-se sobre eventuais oposições (art. 39, §5º; art. 56-A, §2º); 

Relatório e diligências 
de alienação de ativos 

25. Apresentar relatório sobre alienação de ativo, após autorização do 
juiz, registrando as manifestações recebidas em seu endereço eletrônico, 
requerendo a convocação de assembleia-geral de credores (art. 66, §1º, I 
e II); 

Atuação transnacional 
26. Promover medidas de assistência aos processos estrangeiros e 
cooperação internacional e comunicação com autoridades estrangeiras 
(art. 167-A, §2º; art. 167-P, caput, §2º e §3º); 

Publicação de Avisos 
para fins oficiais 

27. Disponibilizar aviso aos credores em sítio eletrônico do 
administrador judicial específico para a recuperação judicial (art. 36; art. 
191); através dos canais disponibilizados pela A.J. 

 

 

I I I .  TRABALHO REALIZADO ATÉ O MOMENTO –  RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL CAMINHA PARA O ENCERRAMENTO  COM SUCESSO 

 

15.  A Admin ist ração Judic ia l  Conjunta ve m,  ao longo da 

Recuperação Judic ia l ,  cumpr indo com todos seus deveres  para os 

quais  fo i  nomeada e sua atuação vem colaborando com o soerguimento 

f inancei ro da Recuperanda,  ob jet ivo pr imord ia l  do processo.   
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16.  A Recuperação Judic ia l  fo i  requer ida em 13/05/2023 ( id .  

58051659) .  Desde,  então,  mantém e-mai l  dedicado 

( r j l ight@l icksassociados.com.br )  e s i te  atua l izado com todas as 

in formações do processo,  nos termos do ar t .  22,  inc iso I ,  a l íneas “k ”  e 

“ l ”  da Lei  nº  11.101/2005.  

 

17.  A Admin is t ração Judic ia l  Conjunta também prestou ass is tênc ia 

ao car tór io  a f im de publ icar  os Edi ta is  do ar t .  52,  §1º ;  ar t .  7º ,  §2º;  ar t .  

53;  e  ar t .  36 ,  todos da Lei  nº  11.101/2005,  bem como d isponib i l izou  

Edi ta l  para a ind iv idual ização do voto de debentur is tas  e bondholders .  

 

18.  Apresentou re la tór io  in ic ia l  e re latór ios  sobre a anál ise do p lano 

de recuperação jud ic ia l  e  seus adi t ivos .  

 

19.  Mani fes tou-se em todos os inc identes e recursos quando foi  

in t imada.  

 

20.  Promoveu a anál ise e cá lcu lo dos documentos env iados pelos 

debentur is tas  e bondholders  que so l ic i taram a ind iv idual ização de seus 

votos.  

 

21.  Pres id iu  a Assemble ia-Gera l  de Credores,  que contou com 

debentur is tas ,  bondholders  e  c redores de operações de swap .  

 

22.  A concessão da Recuperação Judic ia l  ocor reu em 18/06/2024  

( id .  125339239) .  A par t i r  de então,  a  Admin is t ração Judic ia l  Conjunta 

passou a f isca l izar  o  cumpr imento do P lano de Recuperação Judic ia l ,  

onde in forma mensalmente ao Juízo,  Credores,  Min is tér io  Públ ico,  

mercado de invest idores e terce i ros interessados,  sobre o cumpr imento 

das obr igações do p lano.  

 

23.  Desde a sua nomeação a té a presente da ta,  a  Admin is t ração 

Judic ia l  Conjunta apresentou 26 Relatór ios  Mensais  de At iv idades 

(RMA),  onde f i sca l iza as at iv idades da Recuperanda,  do cumpr imento 

mailto:rjlight@licksassociados.com.br
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de suas obr igações junto à agênc ia reguladora ,  da manutenção dos 

índ ices operac ionais ,  bem como o soerguimento da empresa e o 

cumpr imento das obr igações prev is tas  no P lano de Recuperação 

Judic ia l .   

 

24.  Diante da norma do ar t .  61 da Lei  nº  11.101/2005,  que 

estabelece o prazo de dois  anos ,  contados de sua concessão,  para o 

cumpr imento das obr igações do p lano que se vencerem nesse per ío do,  

a  Recuperação Judic ia l  t em o prazo para o seu termo em 18/06/2026.  

 

25.  Por tanto,  restam 10 meses para o encerramento da 

Recuperação Judic ia l .  Até o momento,  a  Admin ist ração Conjunta 

cumpr iu  todos os seus deveres prev is tos  na Lei  nº  11.101/2005 ,  

res tando apenas a consol idação do quadro-gera l  de credores (ar t .  18 ) 

e  o re la tór io de encerramento (ar t .  63,  inc iso I I I ) .  

 

IV .  HONORÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL REPRESENTA 

0,09% DA RECEITA LÍQUIDA MENSAL DA RECUPERANDA  

 

26.  O Órgão do Min is tér io  Públ ico  profer iu parecer  às f ls .  95/98  com 

alegações genera l i zadas  e sem fundamentos no caso concre to.   

 

27.  Ao anal isar  os  requis i tos  deste Agravo de Inst rumento ,  a 

Procurador ia  atentou-se tão somente ao prazo como pressuposto de 

admiss ib i l idade.  Ent retanto,  ignorou o fa to levantado pela 

Admin is t ração Judic ia l  Conjunta de ausênc ia de leg i t imidade do 

Agravante ,  uma vez que quem deve representá- lo  é o Agente 

F iduc iár io ,  e a ausênc ia de in teresse de agi r ,  haja v is ta  ter  a l ienado 

seu t í tu lo  a tercei ro ,  requis i tos que impedem o conhec imento do 

recurso.  

 

28.  O fa to de ter  a legado que a “ remuneração deve observar as  rea is 

condições f inancei ras  da empresa recuperada” ,  mas sem trazer 

qualquer  in formação f inancei ra  da L ight  demonst ra também que a 
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Procurador ia  não  anal isou o caso concreto .  

 

29.  A Procurador ia não t raz conteúdo concreto e não demonst ra que 

a Recuperanda não possui  capac idade econômica ,  porque suas 

a legações não encont ram embasamento nas documentações 

apresentadas nos autos.   

 

30.  Conforme anál ise f inancei ra rea l izada pela Admin is t ração 

Judic ia l  Conjunta  ( f ls .  40/91) ,  a  remuneração f ixada pelo Juízo a quo  

representa 0,09% da recei ta l íqu ida mensal  no ano de 2025 ,  o que 

ev idenc ia a p lena capac idade de pagamento da Devedora.   

 

31.  Conforme o  Relatór io  Mensal  de At iv idades apresentado ( id .  

201138356 dos autos da Recuperação Judic ia l ) ,  re ferente ao mês de 

Maio de 2025,  que anal isou o pr imei ro ITR de 2025,  a L ight  S.A.  obteve 

um resul tado pos i t ivo de aprox imadamente R$ 419 mi lhões ,  e  a L ight  

SESA resul tou em um lucro de R$ 241,652 mi lhões .  

 

32.  Por tanto,  a  “ rea l  condição f inancei ra  da empresa recuperada ”  

que o Min is tér io  Públ ico quest iona  res tou esc larec ida na proposta de 

honorár ios ,  nas Cont rar razões e mensalmente nos Relatór ios  Mensais 

de At iv idades apresentados pela Admin is t ração Judic ia l  Co njunta  e e la 

ev idenc ia que a Devedora possui  p lena capac idade de pagamento da 

remuneração da  Admin is t ração Judic ia l  Conjunta sem que isso afete 

sua operação ou o cumpr imento do P lano de Recuperação Judic ial  

aprovado.   

 

33.  Ademais ,  cumpre ressal tar  que a complex idade e o grande por te 

da recuperação jud ic ia l  são fa tos  incont roversos e notór ios,  

reconhec idos pelo Min is tér io  Públ ico  em ambas as instânc ias .  

 

34.   Diante d isso,  em que pese o parecer  da Procurador ia  pugnar 

pe la redução dos honorár ios ,  em momento nenhum comprova seus 

fundamentos .  
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V.  DOS PARADIGMAS APRESENTADOS PELA.  D.  PROCURADORIA 

DE JUSTIÇA QUE NÃO GUARDAM RELAÇÃO DE COMPARAÇÃO COM 

A RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM TELA  

 

35.  Por  f im,  mas não menos impor tante,  a  Admin is t ração Judic ia l  

Conjunta,  reg is t rando todas as vênias e reverênc ia ao Min is tér io 

Públ ico,  importante órgão do nosso s is tema de Just iça,  t raz a lgumas 

cons iderações acerca do parecer de f ls .  95/98.  

 

36.  Na refer ida mani fes tação,  ao reconhecer  o caráter  meramente 

or ientat ivo da Recomendação nº  141/2023,  a  afas tar  qualquer  nu l idade 

da dec isão Agravada,  o Órgão do Min is tér io  Públ ico of ic iante em 

Segunda Instânc ia,  pugna pelo prov imento do Recurso para promover 

a redução dos honorár ios  f ixados,  com fundamento em 03 ( t rês)  

ju lgados que cons iderada paradigmát icos .  

 

37.  Ent retanto,  ta is  precedentes não guardam re lação comparat iva 

com o processo de Recuperação Judic ia l  do Grupo L ight ,  seja  em 

re lação às at iv idades desenvolv idas pelas  empresas,  seja pe la 

ex tensão do pass ivo ou qual i f icação de credores.  

 

38.  O pr imei ro paradigma (A. I  nº  0022844-17.2015.8.19.0000)  

re fere-se à Recuperação Judic ia l  de um grupo soc ietár io que opera no 

setor  de venda de veícu los ,  concess ionár ia  de veícu los  Chevro let,  

processada no longínquo ano de 2015 ,  como pass ivo de R$ 294 

mi lhões.  

 

39.  O segundo paradigma (A. I  nº  0032592-10.2014.8.19.0000)  

re fere-se à Recuperação Judic ia l  de um grupo soc ietár io  que opera no s 

setores de pet ró leo,  tecnologia,  química,  imobi l iár ia ,  agropecuár ia  e 

f inancei ra,  também processada no longínquo ano de 2014,  como 

pass ivo de R$ 306 mi lhões.  

 

40.   E por  ú l t imo,  o  terce i ro  paradigma (A. I  nº  0062382-
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05.2015.8.19.0000) ,  re fere-se à Recuperação Judic ia l  de empresa que 

opera no setor  de fabr icação de rodas de automóveis ,  também 

processada no longínquo ano de 2014 ,  como pass ivo de R$ 9,7 

mi lhões.  

 

41.  Tratam-se,  à  toda prova,  de Recuperações Judic ia is  de pequena 

complex idade,  abarcando re lações jur íd icas natura is  de suas 

operações,  notadamente t rabalh is tas e c íve is /consumidor ,  que não 

demandam o vo lume de t rabalho ver i f icado na Recuperação Judic ia l  do 

Grupo L ight .  

 

42.  Desta forma, a  redução operada nas remunerações in ic ia lmente 

f ixadas pelos  Juízos Recuperac ionais ,  por  es te E.  Tr ibunal  de Just iça, 

se las t re iam na diminuta complex idade e vo lume de t rabalho dos 

processos paradigmas,  que são incompat íve is –  na perspect iva de 

comparação –  com o extenso e complexo vo lume de t rabalho 

v ivenc iado e prospectado na Recuperação Judic ia l  do Grupo L ight .  

 

43.  Ass im, cons iderando a inex is tênc ia de cor re lação dos processos 

paradigmas t raz idos pela Procurador ia  de Just iça no parecer  de f ls.  

95/98,  conf ia  a Admin is t ração Judic ia l  Conjunta,  na manutenção da 

dec isão Agravada,  que observou i r res t r i tamente o d isposto no ar t .  24 

da Lei  nº  11.101/2005,  merecendo,  desta forma,  ser  mant ida incó lume, 

por  seus própr ios fundamentos.   

 

VI .  CONCLUSÃO 

 

44.  Por  todo o exposto,  na forma das questões de fa to e de Di re i to 

t raz idas nas Cont rar razões de f ls .  40/701,  espera e conf ia  a 

Admin is t ração Judic ia l  Conjunta,  ora Agravada,  nas luzes desta 

Colenda Câmara Cíve l  que,  com a percuc iênc ia  que lhe é pecul iar ,  i rá 

NEGAR  CONHECIMENTO  ao presente recurso em razão da sua 

in tempest iv idade e da i leg i t imidade at iva do Agravante.   
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45.  Ent retanto,  caso este não seja o entendimento desta Colenda 

Câmara Cíve l ,  conf ia  que i rá  NEGAR  PROVIMENTO  ao Agravo de 

Ins t rumento ora cont rar razoado,  uma vez que a dec isão agravada,  ao 

f ixar  uma remuneração para o custe io  de toda a est rutura f ís ica e de 

pessoal  da A.J. ,  arb i t rou -a em patamar  razoável  ao custo to tal  

operac ional  da est rutura f ís ica e de pessoa  l  a tua lmente d isponível  

para o atendimento das necess idades do processo,  em estr i ta 

observânc ia dos cr i tér io  objet ivos prev is tos  no ar t .  24 da Lei  nº  1 

1.101/2005,  merecendo,  desta forma, ser  mant ida incó lume por  seus 

própr ios  fundamentos  

 

 
E.  Defer imento.  

 

Rio de Janei ro,  06 de agosto  de 2025.  

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS 
Gustavo Banho L icks   
CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

LUCIANO BANDEIRA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 

Luc iano Bandei ra  
OAB/RJ 85.276  
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Página 1 de 1 
 

www.licksassociados.com.br   

JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Processo: 0843430-58.2023.8.19.0001 

 

LICKS ASSOCIADOS, representada por Gustavo Banho Licks, 

honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial da LIGHT S.A. 

(HOLDING) – Em Recuperação Judicial, vem, perante Vossa Excelência, em atenção 

ao item 10 da decisão de id. 105629260, requerer que seja expedido mandado de 

pagamento referente aos honorários desta Administração Judicial dos mês de julho de 

2025, no valor unitário de R$ 592.981,87. 

Tal monta deverá ser levantada da conta judicial de nº 1900132096801 e 

depositada em favor de: 

• LICKS SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 

• Itaú 

• Conta Corrente nº: 50038-4 

• Agência nº: 0310 

• CNPJ nº: 30.835.559/0001-00 

Aproveita a oportunidade para reiterar os votos de estima e apreço por este 

Colendo Juízo. 

Rio de Janeiro, 06 de agosto de 2025   

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294 
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DJO - Depósito Judicial Ouro

Nº da conta judicial

1900132096801
Depósito via TED
Transferência Eletrônica Disponível

Data do depósito

18/07/2025
Agência(pref/dv)

2234 -
Tipo de Justiça

ESTADUAL
Data da guia

02/07/2025
Nº da guia

000000044504073
Processo nº

08434305820238190001
Tribunal

TRIBUNAL DE JUSTICA
Comarca

RIO DE JANEIRO
Orgão/Vara

3 VARA EMPRESARIAL
Depositante

OUTROS
Valor do depósito - R$

592.981,80
REU

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Tipo de pessoa

JURIDICA
CPF/CNPJ

90.400.888/0001-42
AUTOR

LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE
Tipo de pessoa

JURIDICA
CPF/CNPJ

60.444.437/0001-46
Autenticação Eletrônica

26CA63A99CE0FCAE Data/Hora da impressão 06/08/2025 / 17:58:08 Data do depósito 18/07/2025

Mod. 0.50.289-1 - Eletrônico - Abr/02 - SISBB 02100
VIA I - Tribunal

DJO - Depósito Judicial Ouro

Nº da conta judicial

1900132096801
Depósito via TED
Transferência Eletrônica Disponível

Data do depósito

18/07/2025
Agência(pref/dv)

2234 -
Tipo de Justiça

ESTADUAL
Data da guia

02/07/2025
Nº da guia

000000044504073
Processo nº

08434305820238190001
Tribunal

TRIBUNAL DE JUSTICA
Comarca

RIO DE JANEIRO
Orgão/Vara

3 VARA EMPRESARIAL
Depositante

OUTROS
Valor do depósito - R$

592.981,80
REU

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Tipo de pessoa

JURIDICA
CPF/CNPJ

90.400.888/0001-42
AUTOR

LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE
Tipo de pessoa

JURIDICA
CPF/CNPJ

60.444.437/0001-46
Autenticação Eletrônica

26CA63A99CE0FCAE Data/Hora da impressão 06/08/2025 / 17:58:08 Data do depósito 18/07/2025

Mod. 0.50.289-1 - Eletrônico - Abr/02 - SISBB 02100
VIA II - Depositante

DJO - Depósito Judicial Ouro

Nº da conta judicial

1900132096801
Depósito via TED
Transferência Eletrônica Disponível

Data do depósito

18/07/2025
Agência(pref/dv)

2234 -
Tipo de Justiça

ESTADUAL
Data da guia

02/07/2025
Nº da guia

000000044504073
Processo nº

08434305820238190001
Tribunal

TRIBUNAL DE JUSTICA
Comarca

RIO DE JANEIRO
Orgão/Vara

3 VARA EMPRESARIAL
Depositante

OUTROS
Valor do depósito - R$

592.981,80
REU

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Tipo de pessoa

JURIDICA
CPF/CNPJ

90.400.888/0001-42
AUTOR

LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE
Tipo de pessoa

JURIDICA
CPF/CNPJ

60.444.437/0001-46
Autenticação Eletrônica

26CA63A99CE0FCAE Data/Hora da impressão 06/08/2025 / 17:58:08 Data do depósito 18/07/2025

Mod. 0.50.289-1 - Eletrônico - Abr/02 - SISBB 02100
VIA III - Agência(Arquivo)

(http://www.bb.com.br)
Comprovante de pagamento de Depósito Judicial

06/08/2025, 17:58 [bb.com.br]

https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/comprovante/pagamentoEstadualGuia,802,4647,4650,0,1,1.bbx?cid=1969361 1/2

http://www.bb.com.br/
http://www.bb.com.br/
http://www.bb.com.br/
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INSTRUÇÕES:
      TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
      GUIA DE DEPÓSITO JUDICIAL VIA BOLETO DE COBRANÇA
Autor: LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
Réu: BANCO SANTANDER (BRASIL) S A
Comarca da Capital - Cartório da 3ª Vara Empre
Processo: 08434305820238190001 - ID 081010000113038528
Guia com núm. Conta Judicial disponível no dia seguinte ao
pgto em www.bb.com.br>Governo>Judiciario>Guia Dep. Judicial
Texto de Responsabilidade do Depositante: Light - Honorários
 do AJ 25ª parcela

Pague via Pix com o QrCode ao lado

00190.00009 02836.585014 31349.569173 1 11600059298180

LIGHT S/A - EM RECUPERACAO JUD                                    CNPJ: 03.378.521/0001-75
TRIBUNAL DE JUSTICA. RJ  -  PROCESSO:  08434305820238190001      -  28538734000148 Comarca da Capital - Cartório da 3ª Vara Empre

TRIBUNAL DE JUSTICA. RJ   - 28538734000148        

28365850131349569 81010000113038528 01/08/2025 592.981,80 592.981,80

BANCO DO BRASIL S.A. - SETOR PUBLICO RJ

2234 / 99747159-X

00190.00009 02836.585014 31349.569173 1 11600059298180

PAGAR PREFERENCIALMENTE NOS CANAIS DE AUTOATENDIMENTO DO BANCO DO BRASIL 01/08/2025

BANCO DO BRASIL S.A. - SETOR PUBLICO RJ 2234 / 99747159-X

01/08/2025 81010000113038528 ND N 02/07/2025 28365850131349569

81010000113038528 17 R$ 592.981,80

GUIA DE DEP SITO JUDICIAL. ID Nr. 081010000113038528
Comprovante c/ nº Conta Judicial disponível no dia seguinte
ao pgto, pelo site www.bb.com.br, opção Setor Público>
Judiciário>Guia Dep.Jud.>Comprovante Pag.Dep

592.981,80

LIGHT S/A - EM RECUPERACAO JUD                                    CNPJ: 03.378.521/0001-75
TRIBUNAL DE JUSTICA. RJ  -  PROCESSO:  08434305820238190001      -  28538734000148 Comarca da Capital - Cartório da 3ª Vara Empre

TRIBUNAL DE JUSTICA. RJ   - 28538734000148        
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 
 
Processo nº 0843430-58.2023.8.19.0001  
 

 

LICKS ASSOCIADOS e ESCRITÓRIO LUCIANO BANDEIRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, nomeados por esse d.  Juízo nos autos 

da Recuperação Judic ia l  do GRUPO LIGHT,  para atuarem na 

Admin is t ração Judic ia l  Conjunta,  vem a ínc l i ta presença de V.Exa. ,  em 

observânc ia ao ar t .  22,  inc iso I I ,  a l ínea c ,  da Lei  nº  11.101/2005,  

requerer  a juntada dos Relatór ios Mensais  de At iv idades referente ao 

mês de ju lho de 2025.  

 

 

E.  Defer imento.  

Rio de Janei ro,  12 de agosto  de 2025.  

 

          

                LUCIANO BANDEIRA                                                 GUSTAVO BANHO LICKS 

            ADVOGADOS ASSOCIADOS                                                  C R C - RJ  08 7 . 15 5 / O -7  

    Luc iano  Ba nde i ra  -  OAB/RJ  85 .276                               OAB/RJ  176 .184  
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Relatório de Atividade 

Processo:  0843430-58.2023.8.19.0001 

Light S.A. – em Recuperação Judicial  

 

 

 

 

 

 

 

 

Julho de 2025 
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P á g in a  2  d e  2 0  

 

www.l icksassociados.com.br  

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

Licks Associados  e Escritório Luciano Bandeira Advogados 

Associados nomeados para o cargo de Administradores Judiciais da 

Recuperação Judicial da Sociedade  LIGHT S.A. –  EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, nos autos do processo nº 0843430-58.2023.8.19.0001, vêm, 

perante o Juízo da 3ª Vara Empresarial  da Comarca da Capital  do Estado 

do Rio de Janeiro, nos termos do art. 22, inciso II ,  alínea “c”, da Lei  nº 

11.101/2005, apresentar o Relatório M ensal de Atividade do mês de 

julho de 2025 elaborado com base na fiscalização das atividades da 

devedora. 

As informações contidas no  Relatório Mensal de Atividades 

foram extraídas de documentos contábeis de DRE, Balancete, extrato 

bancário e concil iação bancária  e outros.  
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P á g in a  3  d e  2 0  

 

www. l icksassociados .com.br  
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              O PROCESSO 

1) Principais Andamentos do Processo 

Data Evento Id. 

12/05/2023 Pedido de processamento da RJ - art. 52 58051659 

15/05/2023 Decisão de deferimento do pedido de processamento da RJ 58279881 

22/05/2023 Publicação da decisão de deferimento do processamento da RJ  

12/07/2023 Publicação do 1º Edital – art. 52, §1º  

27/05/2023 Fim do prazo para habilitações e divergências ao AJ – art. 7º, §1º  

14/07/2023 Apresentação do Plano de Recuperação Judicial ao Juízo – art. 53 67830856 

22/08/2023 Publicação Edital de recebimento do PRJ – art. 53, par. único  

26/10/2023 Publicação do Edital da Relação de Credores do AJ - art. 7º, §2º  

06/11/2023 Fim do prazo para apresentar Impugnações em Juízo - art. 8º  

27/11/2023 
Fim do prazo para apresentar Objeções ao PRJ - art. 53, par. Único 
e art. 55, par. Único  

19/03/2024 Edital de convocação de Assembleia Geral de Credores - art. 36  

25/04/2024 Assembleia Geral de Credores - 1ª Convocação  

29/05/2024 Assembleia Geral de Credores - 2ª Convocação  

18/06/2024 Homologação do PRJ e concessão da RJ 125339239 

 Quadro Geral de Credores – Art. 18  

 
Fim do prazo para o cumprimento das obrigações vencidas nos 2 
anos após a concessão da RJ  
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2) Fatos Relevantes e Comunicados ao Mercado 

A Light S.A. –  em Recuperação Judicial  divulgou comunicados ao 

mercado  e fatos relevantes no mês de julho de 2025: 

• Comunicado ao Mercado 03.07.2025 –  Alienação de 

participação acionária relevante : 

aos seus acionistas e ao mercado em geral  que recebeu,  

em 02 de julho de 2025, correspondência do Banco BTG 

Pactual S.A. (“BTG Pactual”) informando que passou  a 

deter, em conjunto com suas subsidiárias, a posição 

agregada de 55.173.213 ações ordinárias, equivalente  a 

participação de 14,81% do capital social da Companhia . 

 

• Comunicado ao Mercado 03.07.2025 –  Alienação de 

participação acionária relevante:  

comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que 

recebeu, em 02 de julho de 2025, correspondência da WNT 

Gestora de Recursos Ltda. (“WNT”) informando que passou  

a deter, por meio de fundos de investimento por ela 

geridos, a posição agregada de 70.570.409 ações  

ordinárias, equivalente a participação de 18,94% do capital  

social  da Companhia. 
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3) Atividades da Administração Judicial 

A Administração Judicial  apresentou as seguintes manifestações  

nos autos principais do processo de recuperação judicial  até o mês de julho 

de 2025. 

Tabel a  1  -  Manifes tações da Adminis tração Judicia l  

Data Petição id. 

22/05/2023  

Informar endereço eletrônico para apresentar habilitações 
e divergências de crédito e comunicações, bem como o site 
que disponibiliza as informações da RJ, em cumprimento ao 
art. 22, inciso I, alíneas “k” e “l”, da Lei nº 11.101/2005. 

59494966 

23/05/2023 Retificar o site onde disponibiliza as informações da RJ 59717779 

06/06/2023 
Requerer a publicação do Edital previsto no art. 52, §1º, 
da Lei nº 11.101/2005. 

61956081 

23/06/2023 
Manifestação sobre despachos de id. 61493779, id. 
63949490 e id. 64124564 

64451536 

29/06/2023 Relatório Inicial 65405069 

03/07/2023 Relatório Recomendação nº 72 do CNJ 65822898 

11/07/2023 Proposta de Honorários da Administração Judicial 67189215 

20/07/2023 
Requerer a publicação do Edital previsto no art. 53, 
parágrafo único, da Lei nº 11.101/2005 

68704866 

08/08/2023 
Apresentar Relatório Mensal de Atividade referente ao 
mês de julho do corrente ano 

71418959 

21/08/2023 Requerer esclarecimentos sobre Operação de Swap 73485709 

12/09/2023 Apresentação da relação de credores do art. 7º, §2º 76945623 

14/09/2023 Juntada de anexos 77387981 

18/09/2023 
Reapresentação de Proposta de Honorários da 
Administração Judicial 

77654068 

19/09/2023 
Apresentar Relatório Mensal de Atividade referente ao 
mês de agosto do corrente ano 

78166726 

25/09/2023 
Proposta de Honorários - Escritório Luciano Bandeira 
Advogados Associados 

79166894 

03/10/2023 Proporção de Honorários dos AJs 80504796 

11/10/2023 
Termo de Compromisso AJ – Escritório Luciano Bandeira 
Advogados Associados 

82026861 

23/10/2023 Resposta ao despacho de id. 81916927, item 5 83837137 

13/11/2023 Resposta ao despacho de id. 81916927, item 1 e 6 87342330 

17/11/2023 
Informar a data da AGC – 1ª Convocação: 21/03/2024; e 
2ª Convocação: 28/03/2024 

88020150 

04/12/2023 
Requerimento para início de pagamento dos honorários 
da Administração Judicial 

90922667 

22/01/2024 Resposta ao despacho de id. 92352706 97599369 

07/03/2024 
Requerer a publicação do Edital previsto no art. 36 da Lei 
11.101/2005. 

105584753 
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12/03/2024 
Juntando o comprovante de pagamento da GRERJ 
referente à publicação do Edital previsto no art. 36 da Lei 
11.101/2005. 

106377736 

25/03/2024 Apresentando a minuta de Edital retificada 108942463 

27/03/2024 
Requerer prazo suplementar para apresentar o Relatório 
sobre o Plano de Recuperação Judicial 

109496170 

27/03/2024 
Requerer expedição mandado de pagamento dos 
honorários do AJ 

109516846 

04/04/2024 
Apresentar Relatório Mensal de Atividade referente ao 
mês de fevereiro do corrente ano 

110619341 

08/04/2024 Resposta à decisão de id. 105629260  111312837 

11/04/2024 Informando a data da entrega da documentação ao AJ 112128968 

25/04/2024 Apresentando a Ata da AGC realizada em 25/04/2024 114767017 

27/05/2024  
Apresentando a relação de credores a ser considerada na 
Assembleia-Geral de Credores instalada em 25 de abril de 
2024 e que foi retomada em 29 de maio de 2024. 

121218410 

28/05/2024  
Retificando a relação de credores ser considerada na 
Assembleia-Geral de Credores instalada em 25 de abril de 
2024 e que foi retomada em 29 de maio de 2024. 

121359059 

03/06/2024  

Juntando a Ata de Assembleia Geral de Credores instalada 
no dia 25 de abril de 2024 e retomada em 29 de maio de 
2024, bem como o Laudo de Votação e considerações dos 
Credores. Ademais, informa que a AGC aprovou o Plano 
de Recuperação Judicial. 

122240316 

03/06/2024  
Juntando a apresentação do Plano de Recuperação 
Judicial elaborada pela Recuperanda e o “Supplemental 
Restructuring Term Sheet”. 

122304803 

04/06/2024  Juntando a ressalva de voto do credor Banco do Brasil S.A. 122420573 

07/06/2024  
Apresentando o relatório sobre o Plano de Recuperação 
Judicial apresentado em 18 de maio de 2024. 

123294516 

17/06/2024  
Requerendo a expedição do Mandado de Pagamento 
referente aos honorários da Administração Judicial dos 
meses de abril, maio e junho de 2024. 

125182444 

19/06/2024  Resposta à decisão de id. 123339441. 125618024 

11/07/2024 
Requisição de Mandado de Pagamento referente aos 
honorários da Administração Judicial. 

130393398 

24/07/2024 
Requisição de Mandado de Pagamento referente aos 
honorários da Administração Judicial. 

132953092 

12/08/2024 Respostas aos id. 130216708 e id. 134628749. 136770387 

11/09/2024 
Requisição de Mandado de Pagamento referente aos 
honorários da Administração Judicial. 

143091643 

22/10/2024 
Não se opondo ao requerimento de autorização pela 
Recuperanda, para que a reunião de credores seja 
realizada de forma assíncrona 

151673789 

31/10/2024 
Requisição de Mandado de Pagamento referente aos 
honorários da Administração Judicial. 

153557049 

08/11/2024 Resposta de despacho de id. 153504767 155256227 
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11/12/2024 Requisição de Mandado de Pagamento – AJ Honorários 161671207 

24/02/2025 Requisição de Mandado de Pagamento – AJ Honorários 174837192 

27/02/2025 Relatório do andamento processual 175968744 

14/04/2025 Requisição do Mandado de Pagamento – AJ Honorários 185629660 

03/06/2025 Requisição do Mandado de Pagamento – AJ Honorários 197890959 

30/06/2025 Requisição do Mandado de Pagamento – AJ Honorários 204795704 

 

Atendimentos 

A Administração Judicial  está à disposição dos Credores, da 

Recuperanda, do Ministério Público e Interessados para prestar informações 

sobre o processo de Recuperação Judicial .  

Para tanto, disponibiliza as principais informações  em seu site 

(www.licksassociados.com.br ), bem como seu endereço eletrônico 

(rjl ight@licksassociados.com.br ), telefone (21-2506-0750) e se predispõe à 

receber os credores em seu endereço (Rua São José, nº 40, Cobertura, 

Centro/RJ).  

A Administração Judicial  não atendeu Credores no mês de julho 

de 2025. 

 

Diligências 

O Administrador Judicial  em diligência à sede da recuperanda, 

situada na Avenida Marechal Floriano, 168 –  Centro, Rio de Janeiro, visitou 

as seguintes áreas de operação da empresa:  
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Figu ra  1  -  Co lab o rad o r e s  d e  t o da s  a s  á r ea s  a dmin i s t r a t i v a s ,  n o  mod e l o  “op en  s pa c e”  
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Figu ra  2  -  C en t r o  d e  Op e ra çõ e s  In t e g r ad o  –  COI  

 

 

Figu ra  3  -  C en t r o  d e  Co n t r o l e  



Num. 216456333 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO - 12/08/2025 13:23:27
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081213232739600000205598371
Número do documento: 25081213232739600000205598371
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:18:00

UDICIAL 

P á g in a  1 1  d e  2 0  

 

www. l icksassociados .com.br  

                                       A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

 

Figu ra  4  -  C en t r o  d e  Op e ra çã o  d e  Al t a  T en sã o  –  COT  

 

 

Figu ra  5  -  Cur s o  d e  a p r imo ra men t o  d o s  o p e r ad o r e s  d o s  c e n t r o s  d e  c o n t r o l e ,  na  s e d e  d a  Re c u p e r anda  
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4) Análise Contábil e Financeira 

As Recuperandas apresentaram os seguintes documentos 

sol icitados pela Administração Judicial:  

a) Balanço Patrimonial do primeiro trimestre de 2025; 

b) Demonstração do Resultado do Exercício do primeiro 

trimestre de 2025; 

c) Extratos bancários  do primeiro trimestre de 2025; 

O Balanço Patrimonial  e a Demonstração do Resultado do 

Exercício referente ao período do primeiro trimestre de 2025  foram 

examinados pela administração judicial  que não identificou 

inconsistências , conforme análises a seguir:  

LIGHT S/A 

Ao analisar o balanço referente ao primeiro trimestre  de 2025, 

a Light S/A total izou em ativos o valor de R$ 7.481.240 (sete bilhões, 

quatrocentos e oitenta e um mil lões e duzentos e quarenta mil  reais):  

Figu ra  6  -  A t i v o  -  L i g h t  S .A .  
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Os Tributos e Contribuições a Recuperar r eferem-se a créditos 

tributários originários de saldos negativos de imposto de renda e 

contribuição social  sobre o lucro, ICMS sobre aquisição de bens para o 

ativo contratual/intangível/imobilizado e/ou recolhimentos de impostos e 

contribuições efetuadas a maior, que serão recuperados ou compensados 

com apurações de tributos em exercícios posteriores, de acordo com a 

forma prevista na legislação tributária aplicável.  

O passivo não circulante totalizou em R$ 1.806.778 (um bilhão, 

oitocentos e seis milhões, setecentos e setenta e oito  mil  reais).  

Figu ra  7  -  Pa s s i v o  -  L i g h t  S .A.  

 

Os saldos dos empréstimos e financiamentos estão sendo 

apresentados de acordo com os termos e condições previstas nos 

contratos das dívidas f inanceiras, e com os acordos previstos e 

homologados pelo PRJ.  
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Figu ra  8  -  Empr é s t imo s  e  F in an c iam en t o s  

 

O capital social da Light S.A. –  Em Recuperação Judicial  está 

representado por 372.555.324 (trezentos e setenta e dois milhões, 

quinhentos e cinquenta e cinco mil ,  trezentos e vinte e quatro) ações 

ordinárias escriturais e sem valor nominal, sendo o seu ca pital  social  de 

R$5.473.247, sendo reduzido por gastos com emissão de ações no 

montante de R$81.050, totalizando o montante de R$5.392.197 

(R$5.392.197 em 31 de dezembro de 2023), conforme segue:  

Figu ra  9  -  Cap i t a l  S o c i a l  -  L i gh t  S .A .  

 

Liquidez geral  é um indicador f inanceiro que mede a 

capacidade de uma empresa em honrar todas as suas obrigações, tanto de 

curto quanto de longo prazo, uti l izando seus ativos realizáveis nesses 

mesmos prazos. Esse índice é calculado pela fórmula: (Ativo Circulante + 

Realizável a Longo Prazo) dividido por (Passivo Circulante + Exigível  a 

Longo Prazo).  

O Índice de Liquidez Geral apurado no primeiro trimestre de 

2025 foi  de 4,06 (quatro inteiros e seis centésimos), o que significa que, 

para cada R$ 1,00 (um real) de dívida exigível  no curto  e longo prazo, a 

empresa dispõe de R$ 4,06 (quatro reais e seis  centavos) em ativos 

circulantes.  
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Figu ra  10  -  Í nd i c e  d e  l i qu id e z  g e r a l  -  L i g h t  SA  

 

Liquidez corrente é um indicador financeiro que mede a 

capacidade de uma empresa em pagar suas obrigações de curto prazo 

util izando os seus ativos também de curto prazo.  É calculado pela divisão 

do ativo circulante pelo passivo circulante . 

O Índice de Liquidez Corrente apurado no primeiro trimestre 

de 2025 foi  de 12,28 (doze inteiros e vinte e oito centésimos)  indica que, 

para cada R$ 1,00 (um real)  de dívida de curto prazo, a empresa dispõe de 

R$ 12,28 (doze reais e vinte e oito centavos)  em ativo.  

Figu ra  11  -  L i qu id e z  Co r r e n t e  -  L i g h t  S .A.  

 

 

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A – SESA 

Em análise do balanço com fechamento no primeiro trimestre 

de 2025, foi  observado que a Light SESA possui R$21.688.150 (vinte e um 

47,79

20,36

3,79 3,79 4,06

1T 2024 2T 2024 3T 2024 4T 2024 1T 2025

Liquidez Geral

49,76

18,67
12,81 12,81 12,28
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ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

bilhões, seiscentos e oitenta e oito mil hões, cento e cinquenta mil  reais)  

em ativos.  

Figu ra  12  -  At i v o  -  L i gh t  SESA 

 

A carteira de títulos e valores mobiliários é formada por 

Certificados de Depósito Bancário (CDB) e  fundos de investimentos 

(exclusivos). A rentabil idade média ponderada da carteira equivale a  

101,1% do CDI (100,3% do CDI em 31 de dezembro de 2024).  

Os títulos e valores mobiliários são representados por: (i )  

valores provenientes de venda de ativos que ficam retidos para 

reinvestimentos na rede elétrica; (i i ) fundos de investimentos exclusivos; 

e (i i i )  apl icações que têm seus vencimentos superiores a t rês meses da 

data de aplicação, que não sofrem perda de valor em caso de resgate 

antecipado. 

Figu ra  13  -  T í t u l o s  e  Va lo r e s  Imob i l i á r i o s  -  L i gh t  SESA  

 

O passivo da Light SESA somou o montante de R$16.086.362 

(dezesseis  bilhões, oitenta e seis milhões, trezentos e sessenta e dois  mil 

reais).  
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ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

Figu ra  14  -  Pa s s i v o  -  L i gh t  S ESA 

 

Os saldos dos empréstimos e financiamentos estão sendo 

apresentados de acordo com os termos e condições previstas nos 

contratos das dívidas f inanceiras, e com os acordos previstos e 

homologados pelo PRJ da controladora Light S.A –  Em Recuperação 

Judicial .  

Figu ra  15  -  Empr é s t imo s  -  L i gh t  SESA  
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ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

Liquidez geral  é um indicador f inanceiro que mede a 

capacidade de uma empresa em honrar todas as suas obrigações, tanto de 

curto quanto de longo prazo, uti l izando seus ativos realizáveis nesses 

mesmos prazos. Esse índice é calculado pela fórmula: (Ativo Ci rculante + 

Realizável a Longo Prazo) dividido por (Passivo Circulante + Exigível  a 

Longo Prazo).  

O Índice de Liquidez Geral apurado no primeiro trimestre de 

2025 foi  de 1,24 (um inteiro e vinte e quatro centésimos), o que significa 

que, para cada R$ 1,00 (um real) de dívida total  (curto e longo prazo) , a  

empresa dispõe de R$ 1,24 (um real e vinte e quatro  centavos) em ativos 

realizáveis . 

Figu ra  16  -  L i qu id e z  Ge ra l  -  L i sh t  SESA  

 

Liquidez corrente é um indicador financeiro que mede a 

capacidade de uma empresa em pagar suas obrigações de curto prazo 

util izando os seus ativos também de curto prazo.   

O Índice de Liquidez Geral  apurado no primeiro trimestre de 

2025 foi  de 1,31 (um inteiro e trinta e um centésimos) indica que, para 

cada R$ 1,00 (um real)  de dívida de curto prazo, a empresa dispõe de R$ 

1,31 (um real e trinta e um centavos) em ativos. 

0,9196 0,93 0,96

1,23 1,24

1T 2024 2T 2024 3T 2024 4T 2024 1T 2025

Liquidez Geral
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Figu ra  17  -  L i qu id e z  Co r r e n t e  -  L i g h t  SESA  

 

0,2727 0,2851 0,2815

1,2378
1,3147

1T 2024 2T 2024 3T 2024 4T 2024 1T 2025

Liquidez Corrente
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CONCLUSÃO 

Conclusão: 

Ao analisar o primeiro trimestre  de 2025, a Light S/A total izou 

em ativos o valor de R$ 7.481.240 (sete bilhões, quatrocentos e oitenta e 

um milhões e duzentos e quarenta  mil  reais).  

O passivo totalizou em R$ 1.806.778 (um bilhão, oitocentos e 

seis milhões, setecentos e setenta e oito  mil  reais).  

A Light SESA possui R$21.688.150 (vinte e um bilhões, 

seiscentos e oitenta e oito mil hões, cento e cinquenta mil  reais) em ativos . 

O passivo da Light SESA somou o montante de R$16.086.362 

(dezesseis bilhões, oitenta e seis milhões, trezentos e sessenta e dois  mil 

reais).  

 

 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2025. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS  

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

 

 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

LUCIANO BANDEIRA 

OAB/RJ 85.276 

 

 

 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294

 
 

SAYONARA CUNHA 

CRC-RJ 101.557/O 

OAB/RJ 217.568 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 
 
Processo nº 0843430-58.2023.8.19.0001  
 

 

LICKS ASSOCIADOS e ESCRITÓRIO LUCIANO BANDEIRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, nomeados por esse d.  Juízo nos autos 

da Recuperação Judic ia l  do GRUPO LIGHT,  para atuarem na 

Admin is t ração Judic ia l  Conjunta,  vem a ínc l i ta presença de V.Exa. ,  em 

observânc ia ao ar t .  22,  inc iso I I ,  a l ínea c ,  da Lei  nº  11.101/2005,  

requerer  a juntada dos Relatór ios Mensais  de At iv idades referente ao 

mês de ju lho de 2025.  

 

 

E.  Defer imento.  

Rio de Janei ro,  12 de agosto  de 2025.  

 

          

                LUCIANO BANDEIRA                                                 GUSTAVO BANHO LICKS 

            ADVOGADOS ASSOCIADOS                                                  C R C - RJ  08 7 . 15 5 / O -7  

    Luc iano  Ba nde i ra  -  OAB/RJ  85 .276                               OAB/RJ  176 .184  
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Relatório de Atividade 

Processo:  0843430-58.2023.8.19.0001 

Light S.A. – em Recuperação Judicial  

 

 

 

 

 

 

 

 

Julho de 2025 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

Licks Associados  e Escritório Luciano Bandeira Advogados 

Associados nomeados para o cargo de Administradores Judiciais da 

Recuperação Judicial da Sociedade  LIGHT S.A. –  EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, nos autos do processo nº 0843430-58.2023.8.19.0001, vêm, 

perante o Juízo da 3ª Vara Empresarial  da Comarca da Capital  do Estado 

do Rio de Janeiro, nos termos do art. 22, inciso II ,  alínea “c”, da Lei  nº 

11.101/2005, apresentar o Relatório M ensal de Atividade do mês de 

julho de 2025 elaborado com base na fiscalização das atividades da 

devedora. 

As informações contidas no  Relatório Mensal de Atividades 

foram extraídas de documentos contábeis de DRE, Balancete, extrato 

bancário e concil iação bancária  e outros.  
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              O PROCESSO 

1) Principais Andamentos do Processo 

Data Evento Id. 

12/05/2023 Pedido de processamento da RJ - art. 52 58051659 

15/05/2023 Decisão de deferimento do pedido de processamento da RJ 58279881 

22/05/2023 Publicação da decisão de deferimento do processamento da RJ  

12/07/2023 Publicação do 1º Edital – art. 52, §1º  

27/05/2023 Fim do prazo para habilitações e divergências ao AJ – art. 7º, §1º  

14/07/2023 Apresentação do Plano de Recuperação Judicial ao Juízo – art. 53 67830856 

22/08/2023 Publicação Edital de recebimento do PRJ – art. 53, par. único  

26/10/2023 Publicação do Edital da Relação de Credores do AJ - art. 7º, §2º  

06/11/2023 Fim do prazo para apresentar Impugnações em Juízo - art. 8º  

27/11/2023 
Fim do prazo para apresentar Objeções ao PRJ - art. 53, par. Único 
e art. 55, par. Único  

19/03/2024 Edital de convocação de Assembleia Geral de Credores - art. 36  

25/04/2024 Assembleia Geral de Credores - 1ª Convocação  

29/05/2024 Assembleia Geral de Credores - 2ª Convocação  

18/06/2024 Homologação do PRJ e concessão da RJ 125339239 

 Quadro Geral de Credores – Art. 18  

 
Fim do prazo para o cumprimento das obrigações vencidas nos 2 
anos após a concessão da RJ  
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                                       A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

2) Fatos Relevantes e Comunicados ao Mercado 

A Light S.A. –  em Recuperação Judicial  divulgou comunicados ao 

mercado  e fatos relevantes no mês de julho de 2025: 

• Comunicado ao Mercado 03.07.2025 –  Alienação de 

participação acionária relevante : 

aos seus acionistas e ao mercado em geral  que recebeu,  

em 02 de julho de 2025, correspondência do Banco BTG 

Pactual S.A. (“BTG Pactual”) informando que passou  a 

deter, em conjunto com suas subsidiárias, a posição 

agregada de 55.173.213 ações ordinárias, equivalente  a 

participação de 14,81% do capital social da Companhia . 

 

• Comunicado ao Mercado 03.07.2025 –  Alienação de 

participação acionária relevante:  

comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que 

recebeu, em 02 de julho de 2025, correspondência da WNT 

Gestora de Recursos Ltda. (“WNT”) informando que passou  

a deter, por meio de fundos de investimento por ela 

geridos, a posição agregada de 70.570.409 ações  

ordinárias, equivalente a participação de 18,94% do capital  

social  da Companhia. 
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                                       A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

3) Atividades da Administração Judicial 

A Administração Judicial  apresentou as seguintes manifestações  

nos autos principais do processo de recuperação judicial  até o mês de julho 

de 2025. 

Tabel a  1  -  Manifes tações da Adminis tração Judicia l  

Data Petição id. 

22/05/2023  

Informar endereço eletrônico para apresentar habilitações 
e divergências de crédito e comunicações, bem como o site 
que disponibiliza as informações da RJ, em cumprimento ao 
art. 22, inciso I, alíneas “k” e “l”, da Lei nº 11.101/2005. 

59494966 

23/05/2023 Retificar o site onde disponibiliza as informações da RJ 59717779 

06/06/2023 
Requerer a publicação do Edital previsto no art. 52, §1º, 
da Lei nº 11.101/2005. 

61956081 

23/06/2023 
Manifestação sobre despachos de id. 61493779, id. 
63949490 e id. 64124564 

64451536 

29/06/2023 Relatório Inicial 65405069 

03/07/2023 Relatório Recomendação nº 72 do CNJ 65822898 

11/07/2023 Proposta de Honorários da Administração Judicial 67189215 

20/07/2023 
Requerer a publicação do Edital previsto no art. 53, 
parágrafo único, da Lei nº 11.101/2005 

68704866 

08/08/2023 
Apresentar Relatório Mensal de Atividade referente ao 
mês de julho do corrente ano 

71418959 

21/08/2023 Requerer esclarecimentos sobre Operação de Swap 73485709 

12/09/2023 Apresentação da relação de credores do art. 7º, §2º 76945623 

14/09/2023 Juntada de anexos 77387981 

18/09/2023 
Reapresentação de Proposta de Honorários da 
Administração Judicial 

77654068 

19/09/2023 
Apresentar Relatório Mensal de Atividade referente ao 
mês de agosto do corrente ano 

78166726 

25/09/2023 
Proposta de Honorários - Escritório Luciano Bandeira 
Advogados Associados 

79166894 

03/10/2023 Proporção de Honorários dos AJs 80504796 

11/10/2023 
Termo de Compromisso AJ – Escritório Luciano Bandeira 
Advogados Associados 

82026861 

23/10/2023 Resposta ao despacho de id. 81916927, item 5 83837137 

13/11/2023 Resposta ao despacho de id. 81916927, item 1 e 6 87342330 

17/11/2023 
Informar a data da AGC – 1ª Convocação: 21/03/2024; e 
2ª Convocação: 28/03/2024 

88020150 

04/12/2023 
Requerimento para início de pagamento dos honorários 
da Administração Judicial 

90922667 

22/01/2024 Resposta ao despacho de id. 92352706 97599369 

07/03/2024 
Requerer a publicação do Edital previsto no art. 36 da Lei 
11.101/2005. 

105584753 
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                                       A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

12/03/2024 
Juntando o comprovante de pagamento da GRERJ 
referente à publicação do Edital previsto no art. 36 da Lei 
11.101/2005. 

106377736 

25/03/2024 Apresentando a minuta de Edital retificada 108942463 

27/03/2024 
Requerer prazo suplementar para apresentar o Relatório 
sobre o Plano de Recuperação Judicial 

109496170 

27/03/2024 
Requerer expedição mandado de pagamento dos 
honorários do AJ 

109516846 

04/04/2024 
Apresentar Relatório Mensal de Atividade referente ao 
mês de fevereiro do corrente ano 

110619341 

08/04/2024 Resposta à decisão de id. 105629260  111312837 

11/04/2024 Informando a data da entrega da documentação ao AJ 112128968 

25/04/2024 Apresentando a Ata da AGC realizada em 25/04/2024 114767017 

27/05/2024  
Apresentando a relação de credores a ser considerada na 
Assembleia-Geral de Credores instalada em 25 de abril de 
2024 e que foi retomada em 29 de maio de 2024. 

121218410 

28/05/2024  
Retificando a relação de credores ser considerada na 
Assembleia-Geral de Credores instalada em 25 de abril de 
2024 e que foi retomada em 29 de maio de 2024. 

121359059 

03/06/2024  

Juntando a Ata de Assembleia Geral de Credores instalada 
no dia 25 de abril de 2024 e retomada em 29 de maio de 
2024, bem como o Laudo de Votação e considerações dos 
Credores. Ademais, informa que a AGC aprovou o Plano 
de Recuperação Judicial. 

122240316 

03/06/2024  
Juntando a apresentação do Plano de Recuperação 
Judicial elaborada pela Recuperanda e o “Supplemental 
Restructuring Term Sheet”. 

122304803 

04/06/2024  Juntando a ressalva de voto do credor Banco do Brasil S.A. 122420573 

07/06/2024  
Apresentando o relatório sobre o Plano de Recuperação 
Judicial apresentado em 18 de maio de 2024. 

123294516 

17/06/2024  
Requerendo a expedição do Mandado de Pagamento 
referente aos honorários da Administração Judicial dos 
meses de abril, maio e junho de 2024. 

125182444 

19/06/2024  Resposta à decisão de id. 123339441. 125618024 

11/07/2024 
Requisição de Mandado de Pagamento referente aos 
honorários da Administração Judicial. 

130393398 

24/07/2024 
Requisição de Mandado de Pagamento referente aos 
honorários da Administração Judicial. 

132953092 

12/08/2024 Respostas aos id. 130216708 e id. 134628749. 136770387 

11/09/2024 
Requisição de Mandado de Pagamento referente aos 
honorários da Administração Judicial. 

143091643 

22/10/2024 
Não se opondo ao requerimento de autorização pela 
Recuperanda, para que a reunião de credores seja 
realizada de forma assíncrona 

151673789 

31/10/2024 
Requisição de Mandado de Pagamento referente aos 
honorários da Administração Judicial. 

153557049 

08/11/2024 Resposta de despacho de id. 153504767 155256227 
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                                       A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

11/12/2024 Requisição de Mandado de Pagamento – AJ Honorários 161671207 

24/02/2025 Requisição de Mandado de Pagamento – AJ Honorários 174837192 

27/02/2025 Relatório do andamento processual 175968744 

14/04/2025 Requisição do Mandado de Pagamento – AJ Honorários 185629660 

03/06/2025 Requisição do Mandado de Pagamento – AJ Honorários 197890959 

30/06/2025 Requisição do Mandado de Pagamento – AJ Honorários 204795704 

 

Atendimentos 

A Administração Judicial  está à disposição dos Credores, da 

Recuperanda, do Ministério Público e Interessados para prestar informações 

sobre o processo de Recuperação Judicial .  

Para tanto, disponibiliza as principais informações  em seu site 

(www.licksassociados.com.br ), bem como seu endereço eletrônico 

(rjl ight@licksassociados.com.br ), telefone (21-2506-0750) e se predispõe à 

receber os credores em seu endereço (Rua São José, nº 40, Cobertura, 

Centro/RJ).  

A Administração Judicial  não atendeu Credores no mês de julho 

de 2025. 

 

Diligências 

O Administrador Judicial  em diligência à sede da recuperanda, 

situada na Avenida Marechal Floriano, 168 –  Centro, Rio de Janeiro, visitou 

as seguintes áreas de operação da empresa:  
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Figu ra  1  -  Co lab o rad o r e s  d e  t o da s  a s  á r ea s  a dmin i s t r a t i v a s ,  n o  mod e l o  “op en  s pa c e”  
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Figu ra  2  -  C en t r o  d e  Op e ra çõ e s  In t e g r ad o  –  COI  

 

 

Figu ra  3  -  C en t r o  d e  Co n t r o l e  
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Figu ra  4  -  C en t r o  d e  Op e ra çã o  d e  Al t a  T en sã o  –  COT  

 

 

Figu ra  5  -  Cur s o  d e  a p r imo ra men t o  d o s  o p e r ad o r e s  d o s  c e n t r o s  d e  c o n t r o l e ,  na  s e d e  d a  Re c u p e r anda  
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4) Análise Contábil e Financeira 

As Recuperandas apresentaram os seguintes documentos 

sol icitados pela Administração Judicial:  

a) Balanço Patrimonial do primeiro trimestre de 2025; 

b) Demonstração do Resultado do Exercício do primeiro 

trimestre de 2025; 

c) Extratos bancários  do primeiro trimestre de 2025; 

O Balanço Patrimonial  e a Demonstração do Resultado do 

Exercício referente ao período do primeiro trimestre de 2025  foram 

examinados pela administração judicial  que não identificou 

inconsistências , conforme análises a seguir:  

LIGHT S/A 

Ao analisar o balanço referente ao primeiro trimestre  de 2025, 

a Light S/A total izou em ativos o valor de R$ 7.481.240 (sete bilhões, 

quatrocentos e oitenta e um mil lões e duzentos e quarenta mil  reais):  

Figu ra  6  -  A t i v o  -  L i g h t  S .A .  
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Os Tributos e Contribuições a Recuperar r eferem-se a créditos 

tributários originários de saldos negativos de imposto de renda e 

contribuição social  sobre o lucro, ICMS sobre aquisição de bens para o 

ativo contratual/intangível/imobilizado e/ou recolhimentos de impostos e 

contribuições efetuadas a maior, que serão recuperados ou compensados 

com apurações de tributos em exercícios posteriores, de acordo com a 

forma prevista na legislação tributária aplicável.  

O passivo não circulante totalizou em R$ 1.806.778 (um bilhão, 

oitocentos e seis milhões, setecentos e setenta e oito  mil  reais).  

Figu ra  7  -  Pa s s i v o  -  L i g h t  S .A.  

 

Os saldos dos empréstimos e financiamentos estão sendo 

apresentados de acordo com os termos e condições previstas nos 

contratos das dívidas f inanceiras, e com os acordos previstos e 

homologados pelo PRJ.  
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Figu ra  8  -  Empr é s t imo s  e  F in an c iam en t o s  

 

O capital social da Light S.A. –  Em Recuperação Judicial  está 

representado por 372.555.324 (trezentos e setenta e dois milhões, 

quinhentos e cinquenta e cinco mil ,  trezentos e vinte e quatro) ações 

ordinárias escriturais e sem valor nominal, sendo o seu ca pital  social  de 

R$5.473.247, sendo reduzido por gastos com emissão de ações no 

montante de R$81.050, totalizando o montante de R$5.392.197 

(R$5.392.197 em 31 de dezembro de 2023), conforme segue:  

Figu ra  9  -  Cap i t a l  S o c i a l  -  L i gh t  S .A .  

 

Liquidez geral  é um indicador f inanceiro que mede a 

capacidade de uma empresa em honrar todas as suas obrigações, tanto de 

curto quanto de longo prazo, uti l izando seus ativos realizáveis nesses 

mesmos prazos. Esse índice é calculado pela fórmula: (Ativo Circulante + 

Realizável a Longo Prazo) dividido por (Passivo Circulante + Exigível  a 

Longo Prazo).  

O Índice de Liquidez Geral apurado no primeiro trimestre de 

2025 foi  de 4,06 (quatro inteiros e seis centésimos), o que significa que, 

para cada R$ 1,00 (um real) de dívida exigível  no curto  e longo prazo, a 

empresa dispõe de R$ 4,06 (quatro reais e seis  centavos) em ativos 

circulantes.  



Num. 216459157 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO - 12/08/2025 13:26:59
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081213265943500000205598395
Número do documento: 25081213265943500000205598395
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:18:01

 

P á g in a  1 5  d e  2 0  

 

www. l icksassociados .com.br  

ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

Figu ra  10  -  Í nd i c e  d e  l i qu id e z  g e r a l  -  L i g h t  SA  

 

Liquidez corrente é um indicador financeiro que mede a 

capacidade de uma empresa em pagar suas obrigações de curto prazo 

util izando os seus ativos também de curto prazo.  É calculado pela divisão 

do ativo circulante pelo passivo circulante . 

O Índice de Liquidez Corrente apurado no primeiro trimestre 

de 2025 foi  de 12,28 (doze inteiros e vinte e oito centésimos)  indica que, 

para cada R$ 1,00 (um real)  de dívida de curto prazo, a empresa dispõe de 

R$ 12,28 (doze reais e vinte e oito centavos)  em ativo.  

Figu ra  11  -  L i qu id e z  Co r r e n t e  -  L i g h t  S .A.  

 

 

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A – SESA 

Em análise do balanço com fechamento no primeiro trimestre 

de 2025, foi  observado que a Light SESA possui R$21.688.150 (vinte e um 

47,79

20,36

3,79 3,79 4,06

1T 2024 2T 2024 3T 2024 4T 2024 1T 2025

Liquidez Geral

49,76

18,67
12,81 12,81 12,28

1T 2024 2T 2024 3T 2024 4T 2024 1T 2025

Liquidez Corrente
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bilhões, seiscentos e oitenta e oito mil hões, cento e cinquenta mil  reais)  

em ativos.  

Figu ra  12  -  At i v o  -  L i gh t  SESA 

 

A carteira de títulos e valores mobiliários é formada por 

Certificados de Depósito Bancário (CDB) e  fundos de investimentos 

(exclusivos). A rentabil idade média ponderada da carteira equivale a  

101,1% do CDI (100,3% do CDI em 31 de dezembro de 2024).  

Os títulos e valores mobiliários são representados por: (i )  

valores provenientes de venda de ativos que ficam retidos para 

reinvestimentos na rede elétrica; (i i ) fundos de investimentos exclusivos; 

e (i i i )  apl icações que têm seus vencimentos superiores a t rês meses da 

data de aplicação, que não sofrem perda de valor em caso de resgate 

antecipado. 

Figu ra  13  -  T í t u l o s  e  Va lo r e s  Imob i l i á r i o s  -  L i gh t  SESA  

 

O passivo da Light SESA somou o montante de R$16.086.362 

(dezesseis  bilhões, oitenta e seis milhões, trezentos e sessenta e dois  mil 

reais).  
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Figu ra  14  -  Pa s s i v o  -  L i gh t  S ESA 

 

Os saldos dos empréstimos e financiamentos estão sendo 

apresentados de acordo com os termos e condições previstas nos 

contratos das dívidas f inanceiras, e com os acordos previstos e 

homologados pelo PRJ da controladora Light S.A –  Em Recuperação 

Judicial .  

Figu ra  15  -  Empr é s t imo s  -  L i gh t  SESA  
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Liquidez geral  é um indicador f inanceiro que mede a 

capacidade de uma empresa em honrar todas as suas obrigações, tanto de 

curto quanto de longo prazo, uti l izando seus ativos realizáveis nesses 

mesmos prazos. Esse índice é calculado pela fórmula: (Ativo Ci rculante + 

Realizável a Longo Prazo) dividido por (Passivo Circulante + Exigível  a 

Longo Prazo).  

O Índice de Liquidez Geral apurado no primeiro trimestre de 

2025 foi  de 1,24 (um inteiro e vinte e quatro centésimos), o que significa 

que, para cada R$ 1,00 (um real) de dívida total  (curto e longo prazo) , a  

empresa dispõe de R$ 1,24 (um real e vinte e quatro  centavos) em ativos 

realizáveis . 

Figu ra  16  -  L i qu id e z  Ge ra l  -  L i sh t  SESA  

 

Liquidez corrente é um indicador financeiro que mede a 

capacidade de uma empresa em pagar suas obrigações de curto prazo 

util izando os seus ativos também de curto prazo.   

O Índice de Liquidez Geral  apurado no primeiro trimestre de 

2025 foi  de 1,31 (um inteiro e trinta e um centésimos) indica que, para 

cada R$ 1,00 (um real)  de dívida de curto prazo, a empresa dispõe de R$ 

1,31 (um real e trinta e um centavos) em ativos. 

0,9196 0,93 0,96

1,23 1,24

1T 2024 2T 2024 3T 2024 4T 2024 1T 2025

Liquidez Geral



Num. 216459157 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO - 12/08/2025 13:26:59
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081213265943500000205598395
Número do documento: 25081213265943500000205598395
Este documento foi gerado pelo usuário 107.***.***-16 em 04/09/2025 12:18:01

 

P á g in a  1 9  d e  2 0  

 

www. l icksassociados .com.br  

ANÁLISE FINANCEIRA E CONTÁBIL 

Figu ra  17  -  L i qu id e z  Co r r e n t e  -  L i g h t  SESA  

 

0,2727 0,2851 0,2815

1,2378
1,3147

1T 2024 2T 2024 3T 2024 4T 2024 1T 2025

Liquidez Corrente
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CONCLUSÃO 

Conclusão: 

Ao analisar o primeiro trimestre  de 2025, a Light S/A total izou 

em ativos o valor de R$ 7.481.240 (sete bilhões, quatrocentos e oitenta e 

um milhões e duzentos e quarenta  mil  reais).  

O passivo totalizou em R$ 1.806.778 (um bilhão, oitocentos e 

seis milhões, setecentos e setenta e oito  mil  reais).  

A Light SESA possui R$21.688.150 (vinte e um bilhões, 

seiscentos e oitenta e oito mil hões, cento e cinquenta mil  reais) em ativos . 

O passivo da Light SESA somou o montante de R$16.086.362 

(dezesseis bilhões, oitenta e seis milhões, trezentos e sessenta e dois  mil 

reais).  

 

 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2025. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS  

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

 

 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

LUCIANO BANDEIRA 

OAB/RJ 85.276 

 

 

 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294

 
 

SAYONARA CUNHA 

CRC-RJ 101.557/O 

OAB/RJ 217.568 
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Relatório Mensal de Atividades 

Questionamentos – Julho/2025 

Processo nº 0843430-58.2023.8.19.0001 

Recursos Humanos 
1 – Informar o número de contratações ou demissões na Light S.A. – em Recuperação 

Judicial, Light SESA e Light Energia S.A., bem como das demais controladas do Grupo 

no mês de junho de 2025. 

Resposta: 

 

2 – Informar o número de trabalhadores celetistas da Light S.A. – em Recuperação 

Judicial, Light SESA e Light Energia S.A., bem como das demais controladas do Grupo, 

no mês de junho de 2025. 

Resposta: 

 

Grupo Light Admitidos Desligados

Light Sesa 106            69                    

Light Energia 1                1                      

Light S.A Holding

Light Conecta 36              8                      

Light Com 1                      

Total 143            79                    

*Exceto Estagiários

jun/25

Quadro de Movimentações - Próprios

Grupo Light

Light Sesa

Light Energia

Light S.A Holding

Light Conecta

Light Com

Total

*Exceto Estagiários, Diretores e Presidente

6.454                                   

26                                        

463

7                                          

218                                      

5.740                                   

Qtd

jun/25

Headcount - Próprios
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3 – Informar o número de colaboradores terceirizados da Light S.A. – em Recuperação 

Judicial, Light SESA e Light Energia S.A., bem como das demais controladas do Grupo, 

no mês de junho de 2025. 

Resposta: 

 

 

4 – Informar o número de colaboradores Pessoa Jurídica e/ou MEI da Light S.A. – em 

Recuperação Judicial, Light SESA e Light Energia S.A., bem como das demais 

controladas do Grupo, no mês de junho de 2025. 

Resposta: 

 

 

5 – Informar se foram quitados os salários dos colaboradores da Light S.A. – em 

Recuperação Judicial, Light SESA e Light Energia S.A., bem como das demais 

controladas do Grupo, no mês de junho de 2025. Em caso negativo, apresentar 

justificativa. 

Resposta: Sim 

 

Grupo Light

Light Sesa

Light Energia

Light S.A Holding

Light Conecta

Light Com

Total 6.470                                   

2                                          

288                                      

6.180                                   

Qtd

jun/25

Headcount - Terceirizados

Grupo Light

Light Sesa

Light Energia

Light S.A Holding

Light Conecta

Light Com

Total 0

0

0

0

0

0

Qtd

jun/25

Colaboradores Pessoa Jurídica e/ou MEI - 

Próprios
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Observações: 

 

Empresa 
6 – Informar se ocorreu reestruturação societária na Light S.A. – em Recuperação 

Judicial, Light SESA e Light Energia S.A., bem como das demais controladas do Grupo, 

no mês de junho de 2025. Em caso positivo, descrever as alterações. 

Resposta: Não ocorreu 

 

7 – Informar se ocorreu reestruturação na Diretoria da Light S.A. – em Recuperação 

Judicial, Light SESA e Light Energia S.A., bem como das demais controladas do Grupo, 

no mês de junho de 2025. Em caso positivo, descrever as alterações. 

Resposta: Não houve 

 

8 – Informar se ocorreu reestruturação nos Conselhos da Light S.A. – em Recuperação 

Judicial, Light SESA e Light Energia S.A., bem como das demais controladas do Grupo, 

no mês de junho de 2025. Em caso positivo, descrever as alterações. 

Resposta: Não houve 

 

9 – Informar se ocorreu fechamento de sede, filial ou sucursal da Light S.A. – em 

Recuperação Judicial, Light SESA e Light Energia S.A., bem como das demais 

controladas do Grupo, no mês de junho de 2025. Em caso positivo, informar quais. 

Resposta: Não houve. 

 

Observações: 

 

Operação 
10 – Apresentar a comparação do DEC e FEC Global com os limites regulatórios no mês 

de junho de 2025. 

Resposta: 

 

ANO DEC FEC DEC LIM FEC LIM

2025 (mar/24 a fev/25) 6,19 2,87 6,8 4,5

2025 (abr/24 a mar/25) 6,09 2,85 6,8 4,5

2025 (mai/24 a abr/25) 6,3 2,94 6,8 4,5

2025 (jun/24 a mai/25) 6,21 2,91 6,8 4,5
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11 – Apresentar a comparação dos indicadores de Atendimento Telefônico – INS, IAB e 

ICO com os limites regulatórios no mês de junho de 2025. 

Resposta: 

 

12 – Apresentar a comparação do indicador de Frequência de Reclamação – FER com o 

limite regulatório no mês de junho de 2025. 

Resposta: 

 

13 – Apresentar a medição do indicador de Tempo Médio de Atendimento Emergencial – 

TMAE no mês de junho de 2025. 

Resposta: 

 

14 – Apresentar o Relatório do CADIN ANEEL no mês de junho de 2025. 

Resposta: 

 

15 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente com a obrigação 

“Contribuição Associativa ao Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS”. 

Resposta: Sim 

16 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente com a obrigação 

de “Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos – CFURH”. 

Resposta: Sim 

 

17 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente com a obrigação 

“Contrato de Uso do Sistema de Distribuição”. 

ANO INS INS LIM IAB IAB LIM ICO ICO LIM

2025 - Fev 87,17% 85,00% 1,19% 4,00% 0,00% 2,00%

2025 - Mar 90,71% 85,00% 0,49% 4,00% 0,00% 2,00%

2025 - Abr 90,54% 85,00% 1,78% 4,00% 0,00% 2,00%

2025 - Mai 94,97% 85,00% 0,49% 4,00% 0,00% 2,00%

ANO FER FER LIM

2025 (mar/24 a fev/25) 10,62 13

2025 (abr/24 a mar/25) 10,53 13

2025 (mai/24 a abr/25) 10,61 13

2025 (jun/24 a mai/25) 10,67 13

 ANO TMAE

2025 - Jan a Fev 742

2025 - Jan a Mar 703

2025 - Jan a Abr 690

2025 - Jan a Mai 667
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Resposta: Sim 

 

18 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente com a obrigação 

de “Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica – TFSEE”. 

Resposta: Sim 

 

19 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente com a obrigação 

“Quota Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT”. 

Resposta: Sim 

 

20 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente com a obrigação 

“Conta de Desenvolvimento Energético”. 

Resposta: Sim 

 

21 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente com a obrigação 

“Encargos EES e EER”. 

Resposta: Sim 

 

22 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente com a obrigação 

“PROINFA”, no mês de junho de 2025. 

Resposta: Sim 

 

23 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente com todas as 

obrigações aplicáveis às Concessionárias previstas na Resolução Normativa da ANEEL 

nº 917/2021, em especial quanto à emissão do Certificado de Adimplemento. 

Resposta: Sim 

 

24 – Informar, nos termos da decisão de id. 58279881, se está adimplente as despesas 

vinculadas à concessão, exigíveis pelo Poder Concedente, ou que tenham como objetivo 

a manutenção da prestação do serviço aos consumidores. 

Resposta: Sim 

 

Observações: 
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Análise Financeira 
25 – Informar se ocorreu contratação de mútuo, financiamento ou alienação fiduciária 

pela Light S.A. – em Recuperação Judicial, Light SESA e/ou Light Energia S.A., bem 

como pelas demais controladas do Grupo no mês de junho de 2025. Em caso positivo, 

descrever as contratações. 

Resposta: Não Ocorreu 

 

26 – Informar se ocorreu contratação de Arrendamento Mercantil, Adiantamento de 

Contrato de Câmbio ou Cessão Fiduciária de Títulos ou Direitos Creditórios pela Light 

S.A. – em Recuperação Judicial, Light SESA e/ou Light Energia S.A., bem como pelas 

demais controladas do Grupo no mês de junho de 2025. Em caso positivo, descrever as 

contratações. 

Resposta: Não Ocorreu 

 

27 – Informar o grau de inadimplemento dos consumidores no mês de junho de 2025. 

Resposta: 

 

28 – Informar o passivo Tributário da data do pedido de Recuperação Judicial 

(12/05/2023) até o mês de junho de 2025. Discriminar o passivo inscrito em Dívida Ativa. 

Resposta: O montante de provisão tributário, na data de dezembro de 2023, classificado 

como provável é de R$400,3 milhões, dos quais R$ 241,1mm estão na Light SESA, R$ 

157,9mm na Light Energia e R$ 1mm na Light SA 
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29 – Informar o passivo Trabalhista da data do pedido de Recuperação Judicial 

(12/05/2023) até o mês de junho de 2025. 

Resposta: O montante total de contingências trabalhistas no grupo Light, na data de 

dezembro de 23, classificado como provável, é de R$ 105,5 milhões, sendo R$ 103,3mm 

na Light SESA e R$ 2,4mm na Light Energia 

Observações: 
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769Agência..............:

ITAU UNIBANCONome Banco.......:000000341Banco................:
Cta CorrenteTipo Conta.......:Transf. entre BancosFinalidade...........:
0,00Tarifa...........:0,00IR...................:
04.08.2025Calculado em.....:286.549,10Valor................:
Valor em RealTipo Valor.......:0003Numero da Solicitacao:

1900132096801 0026Conta/Pcl Resgatada..:
JuridicaTipo Beneficiario....:
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BANCO DO BRASIL S.A.

AVISO DE CRÉDITO

DATA DO DEPÓSITO

PROCESSO

RECLAMANTE

CPF/CNPJ

RECLAMADO

CPF/CNPJ

COMARCA

ÓRGÃO

CONTA JUDICIAL

NÚMERO DA PARCELA

DEPOSITANTE

CPF/CNPJ

VALOR DEPOSITADO R$

:

:

:

:

:

:

:

:

:

:

:

:

:

28/08/2025

0843430-58.2023.8.19.0001

LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE

60.444.437/0001-46

LIGHT S/A - EM RECUPERACAO JUD

03.378.521/0001-75

RIO DE JANEIRO

3 VARA EMPRESARIAL

4400132136767

2

LIGHT S/A - EM RECUPERACAO JUD

03.378.521/0001-75

285,509.82
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